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RESUMO 

 

A contemporaneidade tem sido perpassada por releituras de obras literárias adaptadas 

para o cinema, teatro, jogos, música, HQs, bem como outros suportes, audiovisuais ou não, para 

além do livro físico. Todavia, isso também tem sido motivo de críticas quanto ao uso de 

releituras no ambiente educacional. Quanto aos papéis da literatura, da leitura e do leitor, não 

se pode ignorar a velocidade com que as mudanças têm se dado no campo da educação, com 

novas linguagens surgidas de novas tecnologias, assim como de necessidades advindas dessa 

reconfiguração de contextos e atualização constante das mídias, além do processo de 

hibridização dos recursos tecnológicos. Tudo isso confere ao usuário maior autonomia na 

construção de novos acessos, flexibilidades e interações, enfim, na geração de novos 

conhecimentos a influenciar diretamente os processos educacionais. Essa reformulação do 

conjunto de dispositivos educacionais, contudo, exige que também as práticas pedagógicas 

acompanhem tais mudanças, de modo a promover integração entre novos recursos, públicos, 

profissionais e as práticas de ensino, sobretudo, naquilo que se tem como objeto desta pesquisa: 

a prática da (re)leitura de obras literárias. Tendo em vista, portanto, a (re)leitura, como 

fundamental componente formador e emancipador, busca-se, nesta pesquisa, refletir a 

utilização dos recursos audiovisuais aliados à prática da leitura, bem como a análise de algumas 

releituras intersemióticas da clássica obra literária A Divina Comédia, de Dante Alighieri, e, 

por fim, a apresentação de uma proposta prática interventiva. Configura-se, portanto, como uma 

pesquisa aplicada, de natureza quali-quantitativa, com uso de dados bibliográficos como 

instrumento de coleta, seguida por proposta metodológica interventiva não empírica. 

 

Palavras-chave: Literatura e audiovisual. Literatura e educação. Leitura e novas 

tecnologias. Prática de ensino. Releitura. 
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ABSTRACT 

 

 

The contemporaneity has been permeated by rereading of literary works adapted for the 

cinema, theater, games, music, comics, as well as other supports, audiovisual or not, besides 

the physical book. However, this has also been the subject of criticism regarding the use of 

rereading in the educational environment. Regarding the roles of literature, reading and the 

reader, one cannot ignore the speed with which changes have taken place in the field of 

education, with new languages emerging from new technologies, as well as from needs arising 

from this context reconfiguration and constant updating. media, as well as the process of 

hybridization of technological resources. All this gives the user greater autonomy in the 

construction of new accesses, flexibilities and interactions, in short, in the generation of new 

knowledge to directly influence the educational processes. This reformulation of the set of 

educational devices, however, requires that pedagogical practices also accompany such 

changes, in order to promote integration between new resources, publics, professionals and 

teaching practices, especially in what is the object of this research: practice of (re) reading 

literary works. Considering, therefore, (re) reading, as a fundamental formative and 

emancipating component, this research seeks to reflect the use of audiovisual resources. allied 

to the practice of reading, as well as the analysis of some intersemiotic rereading of the classic 

literary work Dante Alighieri's The Divine Comedy, and, finally, the presentation of a practical 

intervention proposal. Therefore, it is configured as an applied research of a qualitative and 

quantitative nature, using bibliographic data as a collection instrument, followed by a non-

empirical interventional methodological proposal. 

 

Key words: Literature and audiovisual. Literature and education. Reading and new 

technologies. Teaching practice. Rereading. 
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RESUMEN 

 

La contemporaneidad ha estado impregnada por las relecturas y las adaptaciones de obras 

literarias transpuestas a lenguajes cinematográficos y teatrales, juegos y cómics, así como a los 

medios y lenguajes audiovisuales distintos del libro físico. Sin embargo, el proceso de 

adaptación y relectura de obras literarias puede ser criticado cuando se piensa con fines 

educativos. Pensar en la literatura, la práctica de la lectura y el lector, considerando cambios 

rápidos en los campos del lenguaje y la tecnología, podría implicar considerar las necesidades 

que provienen de estos medios y reconfiguraciones del lenguaje y procesos hibridistas de los 

medios y sus idiomas, característicos de la contemporaneidad. No obstante, esta dinámica exige 

que las prácticas pedagógicas acompañarla con el fin de promover la integración entre los 

nuevos recursos, el perfil del alumno y el maestro, y sobre todo, las prácticas de enseñanza. 

Esta investigación busca reflejar el uso de recursos audiovisuales aliados a la práctica de la 

lectura, seguido de una propuesta de intervención no aplicada de naturaleza cualitativa. 

 

Palabras clave: literatura y audiovisual. Literatura y educación. Lectura y nuevas 

tecnologías. Práctica docente. Relectura y adaptación. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

Esta pesquisa embarca em um desafio estudo aplicado a uma prática educacional, na 

tentativa de rever certos preconceitos relacionados ao uso de tecnologias em contextos de 

leitura, sobretudo literária, aparentemente instaurados a partir de certos reflexos calcados em 

um platonismo distante que encara reproduções literárias efetuadas por outras mídias, diferentes 

do livro, como sendo cópias menores, ou de menor valor, quando comparadas ao original 

impresso. A partir dessa análise, serão propostas não somente reflexões atualizadoras, mas 

também um contexto de aplicação prática dos estudos literários, em prol de uma abordagem 

educacional mais condizente com a contemporaneidade. 

Deleuze (1975) revê o conceito de simulacro, advindo de Platão, e o subverte, 

reconhecendo sua potencialidade. Entretanto, mesmo diante de um cenário já revisto pelo 

filósofo francês, bem como por outros pensadores, a releitura de obras literárias por meio de 

linguagens não verbais ainda é, muitas vezes, vista como mera cópia, ou simulacro, no sentido 

pejorativo, das grandes obras literárias que seriam as verdadeiras detentoras de um sentido 

verbal mais legítimo. Cabe ressaltar, no entanto, que uma vez adaptadas com qualidade que não 

desmereça o original, mas, ao contrário, o enalteça, essas obras deveriam ser, antes de qualquer 

coisa, reconhecidas como independentes e detentoras de luz própria. Nesse contexto, como 

fundamento para reflexões complementares, salienta-se, ainda, que a utilização de obras 

literárias, relidas em diálogos com linguagens não verbais, não descarta o rigor com que cada 

aula deve ser preparada para lidar com tais conteúdos, a fim de que objetivos de ampliação de 

sentidos de leituras possam ser melhor alcançados. Propõe-se, assim, que aqueles que tenham 

acesso às releituras possam ser guiados ao encantamento por um trajeto que conduza, 

sedutoramente, à leitura da obra original. Ter um olhar atualizador sobre a leitura é também 

considerar período, público, necessidades, avanços, sobretudo, no campo da tecnologia, e tentar 

encontrar alternativas, sem menosprezar métodos e metodologias eficazes anteriores de 

aprendizagem. Enfim, considerar as possibilidades, pesquisar e agir. 

Não é incomum se ouvir falar sobre o quanto as tecnologias têm avançado e como estas 

influem na prática de ensino. Só que poucas mudanças positivas elas causarão, de fato, se forem 

vistas somente como um suporte com função inerte, em sala de aula, semelhante àquela do 

cavalete em relação à pintura. O hábito de se ligar às práticas mais tradicionais, algumas delas 

ainda bastante adequadas, diga-se de passagem, por vezes nos impede de procurar e aceitar 
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outras formas de abordagem de leitura que também possam ser interessantes e enriquecedoras 

à formação educacional. Com isso, ao considerar a prática de leitura por um viés atualizador, 

não se pode desconsiderar reflexões acerca das novas tecnologias, em suas múltiplas 

possibilidades de linguagens presentes no contexto educacional. O que aqui se ressalta, 

portanto, é o uso dessas tecnologias como aliadas, no sentido de, com as devidas práticas e 

aplicações, funcionarem como componentes ativos no exercício da leitura, no acesso à literatura 

de qualidade e na construção de conhecimento.  

De modo a melhor contextualizar nossa argumentação, partimos de reflexões sobre o 

que, em geral, supõe-se ser uma aula sobre leitura e literatura direcionada conforme os 

parâmetros tradicionais. A partir disso, refletimos sobre como certos perceptos e afectos 

vinculados à arte, à luz do pensamento de Deleuze, além de outros pensadores oportunamente 

elencados, podem influenciar o processo de ensino e de aprendizagem, relacionando-os à 

prática de leitura e aos recursos audiovisuais, desta forma, considerando contexto e perfil 

educacionais na contemporaneidade.  

Considerando-se o cenário educacional, interessa-nos também o reconhecimento da 

beleza e do valor de obras literárias adaptadas e (re)lidas com critérios de qualidade estética, 

que, quando bem conduzidos em projetos e na sala de aula, aliados aos recursos tecnológicos, 

atuam como colaboradoras na prática do exercício mais amplo de leitura, bem como no acesso, 

estudo e difusão de grandes obras literárias. Tudo isso considerado a partir de um cenário livre 

de pretensões quanto à substituição da literatura impressa por outras mídias, bem como da 

subestimação da capacidade cognitiva dos alunos, ou da mera substituição do trabalho do 

professor pelo marketing de usos de novas tecnologias, mas, ao contrário, pensando todas essas 

perspectivas como aliadas complementares à educação formadora pelo viés literário.  

Esta se configura, portanto, como uma pesquisa aplicada de natureza quali-quantitativa, 

com uso de dados bibliográficos como instrumento de coleta, seguida por reflexões voltadas a 

uma proposta metodológica interventiva não empírica.  

Divide-se esta dissertação em três capítulos: 

O primeiro capítulo, “Conceitualizações e contextualizações”, traça um cenário de 

apresentação sobre alguns conceitos e contextualizações relevantes à pesquisa, de modo a ir 

situando o leitor no contexto mais amplo da argumentação que será conduzida ao longo de 

nossas reflexões. 

O segundo capítulo, “Signos artísticos, poéticas do ensaio e dimensões de releitura” 

desenvolve um estudo comparativo entre ensaios e obras relidas ou adaptadas, denominadas, 

para o recorte desta pesquisa, de “releituras” (termo que será oportunamente esclarecido 
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adiante) pensadas no contexto educacional. Em outras palavras, pensar o gênero do ensaio pelo 

viés de criação literária, vendo-o como potência do exercício mais criativo e crítico da escrita 

e, consequentemente, da leitura que, no entanto, também deve apresentar o devido rigor 

metodológico. Desenvolvemos, ainda nesse capítulo, um viés fundamentador da prática de 

leitura, em uma perspectiva atualizadora.  

O terceiro, e último, capítulo, “(Re)leitura, hibridização das mídias e reconfigurações 

no cenário educacional”, aborda as novas tecnologias aliadas à leitura e à educação por uma 

perspectiva mais aplicada ao estudo da prática educacional, em diálogo, inevitavelmente, com 

questões concernentes à semiótica, já que, pela proposta atualizadora da (re)leitura aqui 

apresentada, entende-se a (re)leitura na prática educacional a partir das infinitas possibilidades 

de diálogos entre a literatura e as inúmeras mídias audiovisuais, envolvendo um rico e amplo 

diálogo entre as linguagens verbal e não-verbal.  
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1. CONCEITUAÇÕES E CONTEXTUALIZAÇÕES 

 

Se nos voltarmos às origens de nossa língua materna e formos buscar no latim o 

significado etimológico da palavra “arte”, teríamos, como uma das respostas associadas a essa 

busca, o termo grego techne, que pode ser entendido como a capacidade ou habilidade de se 

produzir algo. Em um dos artigos de Aristóteles Berino (professor doutor pela UFRJ), intitulado 

“Paulo Freire esteta: arte, fotografia e cinema” (2017), ele considera que hoje em dia até mesmo 

o capitalismo é artista. É artista porque apropria-se das subjetividades da vida de modo a exercer 

bem sua função: a de acúmulo do capital. Talvez seja este um dos motivos pelos quais muitos 

enxergam a arte, quando não elitizada, como produto de algo maior, mas cujos propósitos não 

vão além do que os de entretenimento ou de decoração. No entanto, essa má fama que se passou 

a atribuir às artes, e que habita mais o plano do senso comum, não é de hoje. Ainda se ouve 

falar, e com razão, encoberto nos discursos, o sentido trazido pela expressão “pão e circo”. 

Ainda conforme esse senso comum, se, em certos momentos, a arte serve ao capitalismo, em 

outros, aparentemente, não serve para nada. Porque da árvore das artes não se colhe frutos 

outros. Nesse equivocado senso comum, o mesmo vale para a filosofia. Afinal, alguns 

consideram que esta existe apenas como pensamento para se refletir sobre o mundo e as coisas. 

E não, necessariamente, para gerar ação e capital produtivos.  

Assim, no sentido de reflexões mais cuidadosas sobre tais equívocos, identificáveis no 

senso comum, é que se busca aqui apoio na voz filosófica de Deleuze. Em O ato de criação 

(1999), palestra em que o filósofo discute cinema e filosofia, vê-se um dos momentos marcantes 

de seu pensamento quando explica por que e para que se faz filosofia. Segundo ele, não se cria 

filosofia para se refletir as coisas. Dessa forma, portanto, ela não poderia ser tratada como “a 

capacidade para tal”. Além disso, segundo ele, ninguém precisa de filosofia para refletir as 

coisas. “Ela [a filosofia] tem seu próprio conteúdo” (p.03), afirma Deleuze, “ela consiste em 

criar ou inventar conceitos” (p. 03). E conceitos criados advêm da necessidade de criá-los, do 

contrário, estes não seriam criados (DELEUZE, 1999). 

Alinhando-se a conceituação de Deleuze a um estudo mais específica sobre questões 

estéticas, retornamos ao artigo “Paulo Freire esteta: arte, fotografia e cinema” (2017), onde 

Berino nos apresenta quatro passagens da coleção de obras deixadas pelo educador Paulo Freire 

em que questões sobre a estética na educação são apontadas. Essas não tão frequentes nas falas 

e obras de Freire, e por isso são consideradas pelo educador como coadjuvantes relevantes em 

seu pensamento. Berino esclarece ainda, nesse artigo, que os atos de educar e conhecer, além 

de políticos, são estéticos; são atos que devem envolver boniteza, para usar um termo freiriano, 
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e abraçar as múltiplas visões de mundo. As fichas de culturas são citadas como exemplo de 

integração feliz entre educação e arte. A corporeidade, na relação entre professor e aluno, é 

considerada como realização estética e a própria educação como arte, por ser, entre outras 

coisas, também criadora de conhecimento. Esse exercício de criação não seria outro senão o de 

criar e recriar, e transformar. Um movimento, portanto, artístico, que busca, por meio do 

conhecimento e do acesso a refinamentos sensórios, abrir renovados e renovadores caminhos 

para as mudanças nas condições humanas no mundo. Apesar disso, tanto a arte quanto a 

filosofia, sua aliada, continuam a ser hostilizadas e incompreendidas por muitos que ainda 

insistem em demonizá-las. 

Antes de o pensamento científico, conforme o entendimento que se tem dele nos dias 

de hoje, emergir, em meados do século XVI, a arte já vinha sendo pensada muito antes, 

inclusive por filósofos referenciais como Platão. Sua obra O Sofista (2003) apresenta passagens 

relevantes sobre o pensamento platônico relacionado à arte. Para ele, entre outras 

características, a arte se fundamenta na imitação (mímesis), com um passo seguinte calcado no 

simulacro (imitação que se quer passar por verdadeira). Dada esta condição, para Platão, a arte 

e a expressão poética, citada por ele na figura de Homero, representava um perigo a ser 

considerado com cautela por ser capaz de enganar os jovens e os menos avisados. A forma 

como Platão considera a arte carrega o papel da imagem como parte de sua conceituação. 

Porém, por se tratar de uma “imitação da imitação” (imitação no mundo sensível, que, por sua 

vez, também já é imitação de uma ideia do mundo inteligível, ou das ideias), a imagem em que 

a arte se baseia seria, portanto, mero simulacro, no sentido de ser algo falso (imitação da 

imitação) querendo se fazer passar por verdadeiro. No século XX, com Deleuze, que revê 

alguns dos conceitos platonistas, a arte, mesmo quando considerada platonicamente pelo viés 

do simulacro, é conceituada pelo filósofo francês como uma potência criadora, igualando-a, em 

termos de importância criativa, ainda que em diferentes esferas, à ciência e à filosofia. Aqui, 

interessam à argumentação especialmente as conceituações de Platão (2003) e Deleuze (1996), 

nas quais se fundamentará parte das reflexões deste estudo.  

Em O Sofista (PLATÃO, 2003), o diálogo se desenvolve em torno de questões 

levantadas pelas personagens Teeteto e Estrangeiro acerca de três figuras gregas: o político, o 

filósofo e o sofista, e de que modo adequadamente denominá-los, visto que se configura tarefa 

árdua à maioria, na perspectiva de Sócrates – que propõe aos demais a discussão no início do 

diálogo –, distinguir os verdadeiros filósofos dos pretensiosos; com isto, questionam como se 

dariam as classificações; se em apenas um gênero ou mais. Enquanto a primeira personagem, 

Teeteto, assume posição um tanto passiva e atenta, já que no decorrer da obra, pouco fala, e, 



14 
 

quando o faz, segue a linha de pensamento do companheiro no diálogo, a segunda, o 

Estrangeiro, mais ativa, põe-se a tentar validar sua argumentação sobre quem seria o sofista, 

por meio de toda uma sistematização lógica de pensamento, uma espécie de segmentação. Fica 

acordado entre ambos, no que diz respeito ao método, que partiriam de temáticas análogas, 

discriminando-as em categorias, de modo que pudessem traçar uma linha de raciocínio cujo 

pensar partiria do mais simples ao mais complexo, elaborado. Nas tentativas desse traçar 

sistemático, o Estrangeiro trabalha com certa dualidade, que é também uma característica do 

pensar platônico-socrático, partindo de um objeto, dividindo-o e, finalmente, categorizando-o, 

sem, naturalmente, deixar de argumentar o porquê das escolhas quanto à sistematização, até 

que esse método de pensamento lógico o leve à definição do sofista. Teeteto o acompanha. E 

nesse processo de validação de argumentação concernente ao que seria a desonestidade 

intelectual do sofista, carente do verdadeiro saber filosófico, o fingidor, que habita o plano da 

dissimulação, o Estrangeiro faz uso de, entre outros, os conceitos de “ser” e “não-ser”, falso e 

verdadeiro. No seu processo de divisão, o Estrangeiro também se propõe a discriminar, em dado 

momento, “[...] a arte de fazer imagens: a da cópia e a dos simulacros” (PLATÃO, 2003, p. 53).  

Existe uma arte da falsidade, esta que procura imitar o original, e, portanto, o único 

verdadeiro. Platão nomeia de simulacro as criações que querem se fazer passar por originais 

ainda que não passem de meras imitações. Apenas se parecem, mas não se assemelham em 

essência. A arte de copiar, por outro lado, consiste, em O Sofista (PLATÃO, 2003), na 

reprodução do original em proporções de comprimento, largura, profundidade e cores. Com 

isso, tem-se a arte imitativa e a arte ilusória de fazer imagens, cópia e simulacro, 

respectivamente. Temos, então, até o momento, uma conceituação, que para esta pesquisa 

nomeia-se “prima” do que seria a arte, e lembremos: em período antecessor ao Cristianismo, 

embora a Idade Antiga, ou Antiguidade, tenha se estendido de 3.500 a.C, aproximadamente, até 

475 d.C. Período em que se acreditava, na Grécia Antiga, em mais de um deus, isto é, período 

politeísta, e cujo tempo era considerado cíclico. Essa visão estabelecida, hoje sabemos, na época 

de Platão, de que o tempo estaria fadado à repetição, negaria espaço ao ato de criação (e 

recriação). Obras como a do filósofo grego são atemporais e ainda, naturalmente, muito 

estudadas na atualidade, como os clássicos em geral o são. Apesar disso, há que se ter cautela 

nessas reflexões quanto aos contextos do passado, justamente por não podermos acessá-lo na 

íntegra, de modo a não incorrermos em anacronismos. 

De qualquer maneira, a visão de arte como simulacro, advinda de Platão, e também com 

uma raiz na mímesis (imitação), conforme já dito, permite-nos inferir, a partir desse pressuposto 

platônico, que as artes (e também a literatura) compartilham, de certa maneira, em certos 
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contextos, dessa mesma condição, uma vez que refletem, em ampla medida, princípios 

imitadores da própria vida. 

Avançando do período da Grécia clássica de Platão para a Idade Média, vê-se que a arte 

passou a se pautar na pregação e, de certa forma propagação, da religião cristã, a oficial do 

Império Romano. Após a legitimação do cristianismo, pelo imperador Constantino, qualquer 

outra religião, naquele período, seria considerada pagã. Notam-se, então, as influências do 

cristianismo nos escritos, nas pinturas, nos vitrais, e também na arquitetura das igrejas e 

catedrais da Idade Média. Nesse período, as artes não serviam somente a propósitos decorativos, 

mas, sobretudo, se analisadas pelo ponto de vista semiótico, abraçavam um caráter instrutivo 

de viés religioso, expondo imagens sagradas como forma de catequisar a população iletrada, 

que era a maioria, em relação ao cristianismo em ascensão. A própria Bíblia, a arquitetura das 

igrejas, com seus vitrais coloridos exibindo passagens da vida dos santos serviam de elementos 

catequizadores da população.  Aos iletrados, os belos vitrais falavam por si só. Tal era a 

finalidade de grande parte da arte do período medieval, por meio de suas construções artísticas, 

muito embora o Império Romano do Ocidente já houvesse entrado em decadência no início da 

Idade Média, em 476 d.C., por conta, ao que se sabe, das invasões bárbaras e conspirações. 

Tem-se, portanto, nesse cenário, um processo intersemiótico, em que signos de arte e religião 

se misturam, por meio de comunicação, propagação, manutenção e adoração de uma doutrina 

religiosa.  

Ainda na Idade Média, com sistema de escrita estabelecido, bem como o surgimento de 

grandes cidades na Mesopotâmia, Egito, Grécia e Roma, período de expansão territorial do 

Império Romano, perpetuava-se a tradição oral em localidades distintas do mundo, como o 

território europeu e países eslavos, por exemplo. Em território que hoje se reconhece como 

europeu, especificamente onde nasceria a cultura e literatura de língua inglesa, lembramos, por 

exemplo, o poema épico Beowulf, de autor desconhecido, composto por 3.182 versos. 

Transmitido oralmente, foi, pelo que dizem os estudos acerca da obra, registrado graficamente 

entre os séculos VIII e XI. Para que se compreenda com mais clareza o poema, faz-se necessário 

ir um tanto mais a fundo em contextos sócio-histórico-políticos que influenciaram a literatura 

e também a arte do período. A ilha da Bretanha, como era chamado o Reino Unido, era formada, 

a princípio, por País de Gales, Escócia, Inglaterra e Irlanda do Norte, que foi integrada tempos 

depois.  

A língua inglesa, por sua vez, é formação-produto de um conjunto de povos que habitou 

aquele território: os celtas, os romanos, os germânicos e os normandos. O povo celta, primeiro 

a habitar a região, chegou por volta de 2.000 a.C. Este mantinha tradição oral e apoiava-se no 



16 
 

misticismo. Os romanos, por sua vez, levaram o latim e a religião cristã, bem como a 

organização dos feudos aos espaços que se têm hoje, como as cidades, os bairros etc. Mas foi 

só após a chegada dos germânicos que o poema Beowulf foi registrado graficamente por 

monges, que, durante a transcrição, adicionaram elementos da religião cristã. Assim, o poema 

passou a ser um registro contrastante de ambas as culturas: cristã e pagã. Diferentemente dos 

heróis de epopeias, a personagem principal, cujo nome é o mesmo do título da lenda, não era 

imortal, mas filho de um rei. No contexto de passagem da oralidade à escrita, com influências 

religiosas e pagãs, Beowulf tornou-se, portanto, uma referência clássica não somente na 

literatura de língua inglesa, mas mundial. Além disso, o período medieval foi marcado também 

pela chegada do povo normando à ilha de Bretanha, gerando todo um contexto a se refletir na 

cultura, na arte e na literatura da região, estudada até hoje como possuidora de obras clássicas, 

a exemplo do próprio Beowulf. 

No século XIV, período que anunciou o fim da Idade Média e início da Idade Moderna 

na Itália, Dante Alighieri nos agracia com sua obra-prima: A Divina Comédia. Com ela, o poeta 

consolida a língua italiana, uma vez que, até então, era o latim a língua franca do país. Escrevia-

se para um público leitor específico, em geral, pertencente ao clero, monarquia ou aristocracia, 

e a linguagem acompanhava as necessidades deste. Escrevia-se, portanto, em latim clássico ou 

eclesiástico. À obra, por sua grandeza literária que a transformou num clássico, foi acrescido o 

termo “Divina” pelo poeta e crítico literário italiano Boccaccio, tendo sido relida, ao longo do 

tempo, para diferentes mídias e linguagens. Embora não nos caiba adentrar detalhadamente aqui 

pelo universo das releituras e adaptações, que serão objeto de estudo adiante, na esfera 

semiótica, não podemos deixar de, convenientemente, abordar a importância da Divina 

Commedia, para lembrar o título em italiano, de Dante, que, mais além, nos servirá de referência 

importante nesta pesquisa.  

Também se faz oportuno adiantar que se considera como “releitura”, especificamente 

para este recorte de pesquisa, qualquer tipo de adaptação que tem a obra literária (portanto, a 

linguagem verbal) em diálogo com a linguagem não verbal. Releitura esta, também denominada 

de “tradução intersemiótica” (PLAZA, 2003), seja ela, com as devidas adequações de 

linguagem e/ou suporte/mídia, entre literatura e pintura, teatro, cinema, HQ, música, animação, 

jogo, entre outras. Terminologia utilizada, ao longo da pesquisa, em concordância com o 

referencial teórico e os recortes de áreas de conhecimento selecionadas no âmbito de nossa 

temática. 

Voltando ao clássico literário, lembramos que A Divina Comédia foi escrita no período 

de passagem da Idade Média para a Moderna. Além do teor religioso, exprime simbolicamente 
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realidades encobertas, idealizações, isto é, ficticiamente é a representação em versos de toda 

uma vida. O tenebroso inferno descrito na obra ganha entornos visuais na releitura do pintor 

renascentista Botticelli; a obra, ainda nos dias de hoje, tem sido relida e ganhado novas versões. 

Dante (e Virgílio) tornaram-se, inclusive, mais recentemente, personagens principais de jogos 

de videogame, e a passagem pelo inferno, purgatório e paraíso podem ser lidas em versões HQ. 

Na Idade Moderna, período marcado cronologicamente entre os séculos XIV e XIX, aos 

poucos, a religião sede espaço às concepções científicas, as quais colocavam o homem e o 

universo no centro, e não mais a igreja. Sabe-se que as mudanças da passagem de todo um 

período para outro se dão de forma gradual, e, não poderiam deixar de englobar toda uma 

construção social.  Desta forma, embora tenhamos de focar essencialmente no prisma artístico 

dos períodos, interessante a esta pesquisa, devemos ter em mente, enquanto nos couber, que 

uma visão mais global – aquela, talvez, tão buscada pelo ensino transdisciplinar – corrobora 

para o levantamento, por meio de narrativas históricas, de nosso estudo cronológico de como a 

arte se apresentava ao mundo. A Idade Moderna é marcada pela ruptura, em certos momentos, 

do modo como o mundo era visto até então. Passa-se de uma visão teocentrista, que buscava no 

divino as respostas para questões incompreendidas, a uma visão antropocentrista, focada no 

homem como ser responsável por suas ações, criador e dotado da capacidade de pensar. 

 A partir do Renascimento há uma volta à estética clássica greco-latina em busca do que 

entenderam como ideal. Este ideal, expressado em ampla medida na arte renascentista, seria a 

reaproximação com as questões humanas, da sociedade, do homem e da natureza, e não mais 

plenamente no divino, como eram os propósitos que se tinham na Idade Média. Muitas obras 

do período dialogam com o cristianismo, esteticamente. Ainda assim, o papel da arte do 

Renascimento em diante passa de ferramenta de propagação de uma religião para se tornar a 

busca do ideal, enquanto expressão do belo, como contemplação, e da representação do homem 

enquanto parte de uma construção social real. A busca pelo ideal se registra também no traçado 

simétrico dos retratos de damas da realeza décadas à frente, ou de divindades, ora mitológicas, 

ora cristãs, um pouco antes. O divino imaterial materializa-se, de certa forma, ao passo que se 

aproximava dos seres mundanos, já que coube à arte do período, em certo momento, representar 

em tinta e cores as cenas do cotidiano. A religião cristã, antes difundida nas artes medievais, 

passa no Renascimento a ser exaltada em diálogo com o belo nas artes, tornando-se parte das 

principais expressões artísticas e, como tal, integrada a toda uma construção de vida cultural e 

artística.  

Tem-se, assim, uma tentativa de, em poucas palavras, compreender o período por uma 

perspectiva predominantemente artística. Séculos de história renascentista ondulam entre 
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estilos e temáticas ainda influenciados, em alguns momentos, aos do período antecessor e, ao 

mesmo tempo, movem-se em direção às novas formas de expressão criativa nascentes. Se não 

visando exatamente o novo, ao menos o renovado. Os retratos, surgidos nesse período do 

Renascimento, mostram, cada vez mais, o interesse na representação fidedigna do objeto 

representado. O retrato exercia função aparente que hoje cabe à fotografia. Seria este o sinal de 

um breve e muito particular diálogo com o conceito de arte como cópia e simulacro, definido 

por Platão, lá em tempos anteriores a Cristo? A própria literatura, por sua vez, como colocado, 

seja baseando-se no real, ou no ideal, busca exprimir em palavras o que a pintura exprime com 

o papel, a tela e a tinta. Suas tessituras se fundamentam na vida, ou no desejo de se viver. Cria-

se. 

Nessa nossa breve trajetória pela arte clássica da Idade Moderna, destaca-se, no século 

XV, a figura do pintor, inventor e pensador Leonardo Da Vinci. Sua influência surte efeito até 

os dias de hoje nas artes e cultura mundiais, proporcionando-nos, como sociedade, novas formas 

de se pensar o papel das artes em diálogo com novas tecnologias. Quando falamos do 

Renascimento sabemos que, além de artístico, o movimento também se estendeu para outras 

vertentes. Vê-se isso, por exemplo, em obras como “Homem Vitruviano”, de Da Vinci, na 

demonstração de apreço às formas geométricas e matemáticas, à simetria e à perfeição do corpo 

humano, próprias da época. É nesse período que a técnica artística da perspectiva é 

desenvolvida; esta que só se torna possível por meio de um traçado de linhas bem refletidos e 

angulados, dando às obras aspecto mais próximo ao real. Mais à frente, no século XVII, surge 

o racionalismo que seria seguido, no século seguinte, pelo Iluminismo, ambos movimentos 

intelectuais que abraçaram concepções racionalistas, valorizando a ciência e suas aplicações 

práticas, portanto, enaltecendo o logos e a produção advinda dos processos humanos. 

Lançando-nos em um salto com trajetória para o século XX, especificamente para o 

recorte filosófico de Deleuze e Guattari na obra O que é a filosofia? (1992), que nos interessa 

como parte da fundamentação desta pesquisa, tem-se que ambos assumem que a abordagem 

platonista parte da distinção normalmente dualista entre “[...] essência e aparência, o inteligível 

e o sensível, a ideia e a imagem, o original e a cópia, o modelo e simulacro (p.137)”. Enquanto 

a cópia assemelha-se ao original não somente em corpo, mas também em alma, o simulacro, 

encarado como má potência, um falso pretendente do ser, o único e verdadeiro ser, mantém-se 

parecido somente em corpo, corrompido em essência. Os autores, contudo, buscam legitimar a 

potencialidade do simulacro, munidos pela intenção de rever essa dualidade platonista. 

Na linha de raciocínio do pensar filosófico platônico, o simulacro seria uma tentativa de 

reprodução do objeto original, isto é, tentativa do não-ser de ser. Entretanto, para Deleuze e 
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Guattari, esse não-ser, ainda que representação do ser, também é algo a ser considerado. E isso 

valida sua função criadora de ser enquanto arte, seja ela considerada como cópia secundária, 

que faz recortes da realidade, ou, ainda, como simulacro, o dito falso pretendente, que imita a 

cópia, mas que pode ser igualmente criador e, portanto, potência. Para ambos os pensadores, a 

própria simulação é concebida como produtora. Desta forma, isso não a posiciona como menor 

ou maior, senão como parte de um “condensado de coexistências” (DELEUZE; GUATTARI, 

1992, p. 141). A arte ilusória, que é o simulacro para Platão, com Deleuze e Guattari, é potência.  

Como a filosofia e a ciência, a arte é também fundamental, uma vez que enquanto a 

primeira cria conceitos e a segunda, funções, a arte cria perceptos, “[...] conjunto de sensações 

e percepções que vai além daquele que a sente” (DELEUZE, 1996, p. 39), e afectos, que “[...] 

são os devires” (DELEUZE, 1996, p. 40), isto é, o que se é (DELEUZE, 1996, p. 39). Ainda 

em O que é a filosofia?, Deleuze e Guattari (1992) afirmam que ao artista cabe a função de 

acrescer novas variedades ao mundo; que os seres da sensação também seriam variedades; que 

os seres dos conceitos, bem como os seres de função, seriam variações. Desta forma, portanto, 

seria o artista, “[...] o mostrador de afectos, inventor de afectos, criador de afectos, e das relações 

destes com os perceptos” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p. 72), ou seja, o que artista (o 

criador) e obra (a criação) fazem sentir e florescer. Ainda sobre ambos, perceptos e afectos: 

 

A arte é a linguagem das sensações, que faz entrar nas palavras, nas 

cores, nos sons ou nas pedras. A arte não tem opinião. A arte desfaz a 

tríplice organização das percepções, afecções e opiniões, que substitui 

por um monumento composto de perceptos, de afectos e de blocos de 

sensações que fazem às vezes de linguagem. O escritor se serve de 

palavras, mas, criando uma sintaxe que as introduz na sensação, e que 

faz gaguejar a língua corrente, ou tremer, ou gritar, ou mesmo cantar: é 

o estilo, o “tom”, a linguagem das sensações ou a língua estrangeira na 

língua, a que solicita um povo por vir, oh! Gente do velho Catawba, oh! 

Gente de Yoknapatawpha! O escritor torce a linguagem, fá-la vibrar, 

abraça-a, fende-a, para arrancar o percepto das percepções, o afecto das 

afecções, a sensação da hostilidade, e ela trabalha não para reproduzir, 

mas para descartar o passado (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p. 73).  

 

Os perceptos e afectos emanam da boa literatura (e das artes). Fazem com que 

queiramos nos relacionar com a obra, com o enredo, com as personagens, com o período e com 

sua construção social; têm o poder de instigar a curiosidade, são os criadores de sensações. E 

não somente permanecer no campo das sensações, pois a boa literatura (e as artes), em geral, 
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fazem-nos também pensar. Entende-se, com isto, que estas habitam o campo das sensibilidades 

e do pensamento.  

Nesse sentido é que, trazendo tais conceitos para o período contemporâneo, 

intensamente perpassado por instrumentos audiovisuais, plataformas midiáticas, entre outras 

linguagens, percebe-se como a prática de leitura poderia ser mais intensamente estimulada e 

conduzida dentro e fora da sala de aula. Pensar a prática de leitura, abordando-a também pelo 

viés audiovisual, implica lidar com linguagens artísticas distintas, que podem ou não atender a 

propósitos educacionais. Quando perguntado sobre se haveria alguma relação entre arte, obra 

de arte e comunicação, em O ato de criação (1999), Deleuze responde: 

 

Nenhuma. A obra de arte não é um instrumento de comunicação. A obra 

de arte não tem nada a ver com a comunicação. A obra de arte não 

contém, estritamente, a mínima informação. Em compensação, existe 

uma afinidade fundamental entre a obra de arte e o ato de resistência. 

Isto sim. Ela tem algo a ver com a informação e a comunicação a título 

de resistência. (DELEUZE, 1999, p.13) 

 

Pensando a educação como, ora generalizando a arte, ora tratando-a de forma 

minuciosa, pode-se dizer que apesar de, in natura, a comunicação não ser sua função, conforme 

aponta Deleuze, não há como negar que o processo de acessá-la, no entanto, depende dos 

sentidos de quem a lê (e interpreta), do viés de análise, dos elementos constituintes e do que se 

procura. Exerce também a arte, por outro viés possível de estudo, papel de documento histórico, 

entre outros. Além disso, ela lida com signos, de um ponto de vista semiótico, e expressa 

subjetividades.  Ainda que pautada em elementos do mundo real, no sentido de busca de 

verossimilhança, às vezes também em diálogos com elucidações de tempo-memória, há muito 

a ser observado da arte no irreal. As (in)satisfações e as idealizações( que emanam de um 

período e sua sociedade também se refletem na arte, no emprego de técnicas, na própria voz do 

autor. Neste caso, a leitura da obra pode, às vezes, ser fortalecida por estudos de background, 

ainda que estes carreguem mais opinião e entendimentos pessoais. Também é possível 

considerar, dependendo sempre de cautelosa interpretação, perspectivas antropológicas, entre 

inúmeras outras, nas artes.  

Considerando-se do ponto de vista ficcional, no caso específico da literatura, até mesmo 

os elementos irreais podem, em certo nível de leitura, ser considerados como fundamentais em 

sua composição. Enfim, uma vez expressada ao mundo, a arte está aberta às múltiplas 

interpretações, ainda que nem todas elas sejam necessariamente válidas, se consideradas sob 
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pontos de vista mais criteriosos. No contexto dos estudos acadêmicos, em específico, o rigor 

científico-metodológico requer, todavia, que pensemos com mais cuidado a leitura. Para isso, 

há a necessidade de se estudar a fundo e pensar questões outras.  

Retomando Deleuze, quando nos elucida sobre a tríade ciência, filosofia e arte, afirma 

ele, pelo viés da criação inerente a todas elas, que arte é, especificamente, criadora de perceptos 

e afectos. Esta habita, portanto, primordialmente, o campo das sensibilidades. Partindo da arte, 

para então falar de literatura, ou o tipo de arte constituída pelo uso poético das palavras, 

percebe-se todo um diálogo passível de reflexões mais profundas com a educação e o modo 

como esta lida com questões de (re)leitura.  

Nesse sentido, por uma perspectiva educacional relacionada ao processo de leitura, vê-

se que a literatura pode ser entendida para além do livro físico, por meio de um diálogo mais 

atualizado com nosso tempo, enriquecido por novas mídias e linguagens. Englobando, assim, 

além da questão estética, dos perceptos e afectos, também a dinamicidade advinda dos acessos 

às novas tecnologias, da difusão de informação e conhecimento, bem como da hibridização das 

mídias. Surgem, portanto, necessidades de se pensar a leitura relacionada ao novo perfil 

estudantil surgido em meio a tal cenário. Isso não significa, é claro, substituir a leitura, mas, ao 

contrário, potencializá-la por meio de novos acessos, sem abrir mão do rigor requerido no 

âmbito da formação educacional. A literatura, objeto de estudo em aula, pode, assim, ter como 

grandes aliadas as mídias audiovisuais, estimuladoras de outras tantas possibilidades de leitura 

igualmente formadoras.  

Em diálogo com os recursos audiovisuais, a arte literária pode, assim, ser apresentada 

ao público também em outros formatos e linguagens, como prática pedagógica potencializadora 

de um percurso que, quando devidamente conduzido, valorizará, sobretudo, o livro original. 

Inclui-se nisso, portanto, o rigor metodológico, visto que se deve também levar em conta que 

cada suporte (meio) e a linguagem atendem a questões outras, não referentes somente à questão 

educativa, mas, prioritariamente, em alguns casos, ao fator mercadológico. Nesse sentido, cabe 

ao professor pensar sua aula com a devida metodologia, planejando-a de modo a traçar a melhor 

maneira de alcançar seus alunos. Afinal, trata-se também de uma questão de condução didática.  

Baptista, Ginezi e Fusaro, em “Língua, Literatura & Ensino nas Universidades 

Populares”, um dos ensaios da coletânea Educação, Linguagens e Interpretação (BAPTISTA; 

SILVA, 2015), apontam para uma prática de leitura de obras literárias mais engajada e integrada 

ao processo de aprendizagem para que esta não se torne uma mera prática mecanizadora. Afinal, 

sobre a questão da leitura trata-se, para além de formar, de alimentar a alma. Ainda, a prática 

de leitura deveria ser enfatizada como parte essencial da formação cidadã. Lê-se para informar-
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se e conhecer, mas com as obras literárias, entendidas a partir da perspectiva poética, e, 

portanto, artística, lê-se, sobretudo, para sentir e pensar.  

Incondizente seria, no entanto, ao tratarmos de literatura e leitura, ignorar a velocidade 

com que as mudanças se dão no campo da educação, da linguagem e da tecnologia – assunto 

que será abordado substancialmente no segundo capítulo, sobre recursos audiovisuais e 

semiótica. Bem como necessidades que surgem, advindas dessa reconfiguração de contextos e 

atualização constante das mídias, além do processo de hibridização dos recursos tecnológicos, 

que confere ao usuário maior autonomia no processo de construção de conhecimento, acesso 

facilitado, flexibilidade e interação, influenciando diretamente na composição do perfil discente 

e sobre como se passa a aprender. Essa reformulação do conjunto de dispositivos educacionais, 

contudo, exige, naturalmente, que as práticas pedagógicas acompanhem tal processo, de modo 

a promover integração entre os itens tempo e espaço, recursos, público, profissionais atuantes 

e práticas pedagógicas (JACQUINOT-DELAUNAY, 2009 apud SANTAELLA, 2013, l. 4397), 

refletindo a prática de (re)leitura de obras literárias, seguindo mais ainda a linha desta pesquisa, 

refletindo a prática de (re)leitura de obras literárias em diálogo com recursos audiovisuais. 

Nesse sentido, pensando a contemporaneidade e a dinâmica de mudanças conceituais,  

relacionando-as ao nosso objeto de estudo, que considera os dispositivos audiovisuais aliados 

da prática de leitura, parte-se da suposição de que se navega por um mar de obras literárias 

(re)lidas que resgatam a obra original pelo olhar do criador-artista. E também obras literárias 

adaptadas para outras mídias e linguagens, substancialmente atuantes para manter viva a alma 

da obra-prima original. Nesse percurso adaptativo, lançam mão de linguagens mais adequadas 

para as mídias em que passam a ser novo suporte, como cinema, teatro, jogos, música, HQs, 

bem como outros suportes, audiovisuais ou não, para além do livro físico. 

Prevendo-se um possível ambiente de críticas adversas ao uso de (re)leituras desse tipo, 

ainda vigentes em certos contextos educacionais mais conservadores, o que se pretende com 

esta pesquisa, ao contrário do que possa parecer a princípio, em uma possível leitura desavisada 

sobre nosso objeto de pesquisa, não é fortificar o “dualismo perverso” sobre o qual reflete 

Libâneo (2012) em O dualismo perverso da escola pública brasileira: a escola do 

conhecimento para os ricos, escola do acolhimento social para os pobres. Ou seja, sustentar, 

pensando o uso desses recursos em sala, o descompasso entre uma educação de qualidade para 

grupos minoritários, enquanto aos demais é oferecida uma educação deficitária, encoberta pelo 

assistencialismo e empobrecimento didático. O que se pretende aqui é pensar as possibilidades 

advindas da utilização de recursos audiovisuais aliados à prática de (re)leitura de obras 

literárias. 
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Muito embora grande quantidade de obras literárias já esteja em domínio público, nota-

se que pouquíssimo se fala sobre isso. Aqui, caberia pontualmente pensar: a) por que estudar 

obras literárias e, b) acessibilidade à internet. Pelos já inutilizados Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs), entendia-se que já existia uma base curricular comum a ser seguida pelos 

profissionais da educação, cujos temas transversais, também extintos, foram eleitos na época 

de modo que fosse possível oferecer, em teoria, uma educação de qualidade, voltada, em termos 

gerais, ao trabalho, à integração, à construção do pensamento crítico-reflexivo e ao exercício 

da cidadania. No Artigo 26 da Lei de Diretrizes e Base da Educação Brasileira (LDB) de 1996, 

temos que: 

 

Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 

médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada 

sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 

diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 

sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.  

 

    Com isto, entendemos a necessidade de, além de seguir os currículos para alcançarmos 

os objetivos propostos, como requerem as diretrizes, pensarmos também em como adaptar as 

práticas pedagógicas, levando-se em consideração o fato de que, como a própria LDB coloca, 

lida-se com sistemas de ensino distintos, em localidades distintas, com características distintas, 

seja regional, social, cultural ou econômica. Adaptar no sentido de ir de acordo, na medida do 

possível, com as necessidades contextuais. E nesse sentido, seria responsabilidade de ambas as 

partes (escola e profissionais da educação), ponderar as urgências e de que modo as abordar, 

isto é, não somente isso, mas, a partir disso, criar planos de ação para que as insuficiências 

possam ser supridas. Daí, surgem, consequentemente, as obrigações tanto por parte das 

instituições quanto dos profissionais de, respectivamente, proporcionar e participar ativamente 

de projetos, reuniões ou oficinas que visem a formação continuada. Pelas informações contidas 

nos datados PCNs de 1ª a 4 série, disponibilizados pelo site do Ministério da Educação (MEC), 

por exemplo, podemos ver, como exposto, apesar se sua estrutura completa, que eram 

documentos flexíveis e abertos. Desta forma, portanto, passíveis de adaptações, uma vez que 

estes dialogam com práticas já existentes. Nos PCNs do Ensino Médio, igualmente, ficava 

expresso no item “Abrangência nacional” que as propostas curriculares eram abertas e flexíveis, 

já que advinham da imprescindibilidade de construção de unidade dos conteúdos que se 

ensinam e aprendem, e, portanto, respeitavam os direitos à educação e à democracia, ou seja, 

de “estabelecer referenciais a partir dos quais a educação pudesse atuar, decisivamente, no 
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processo da construção da cidadania” (p.50). Caberia ao professor, no papel de orientador, 

estudar as formas de aplicação desses conteúdos, a fim de que, ao final de uma aula, ou de um 

semestre, ou do curso, a curto e a longo prazo, pudesse-se colher os frutos desse processo 

transformador que é a educação, por meio da leitura. Pela Base  Nacional Curricular Comum 

(BNCC), além do que se defende no Artigo 26 da LDB (1996), questões  voltadas também à  

diversidade e inclusão, no item “Os fundamentos pedagógicos da BNCC”, subitem “Foco no 

desenvolvimento de competências”, expressa-se o compromisso desta com a educação integral: 

 

[...] o conceito de educação integral com a qual a BNCC está 

comprometida se refere à  construção intencional de processos 

educativos que promovam aprendizagens sintonizadas com as 

necessidades, as possibilidades e os interesses dos estudantes, 

também, com os desafios da sociedade contemporânea. Isso 

pressupõe considerar as diferentes infâncias e juventudes, as diversas 

culturas juvenis e seu potencial de criar novas formas de existir. 

(LDB, 1996, p. 16) 

 

     Esclarece-se que as ações pedagógicas devem trabalhar para o desenvolvimento de 

competências, considerando “saber” e “saber fazer” (LDB, 1996, p.15). Isto é, construção de 

conhecimentos, habilidades, atitudes e valores; e a mobilização destes de modo a solucionar 

demandas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do trabalho, respectivamente.  

      A prática de leitura, desde sempre, vincula-se ao ensinar e ao aprender, claro que em 

diferentes modos e medidas. É então que entramos na questão de o porquê estudar obras 

literárias. Como indivíduos, e também como parte de uma sociedade sustentada por diversos 

pilares, mas movida, em ampla medida, por fatores econômicos, e, por consequência, pelo 

trabalho, buscamos, nas humanidades, para além disso, por meio da educação, aquilo que nos 

possibilita integração ao meio social, compreensão do mundo e de nossa subjetividade. Mas as 

humanidades, além de “[...] incentivo à construção das práticas críticas e de sustentação da 

cidadania [...]” (NUSSBAUM, 2015, p. XII), são igualmente fundamentais para a formação de 

um espírito apreciador de sentidos estéticos mais apurados. O mesmo vale para a prática da 

leitura de obras literárias, que são, muitas vezes, “espelhos” da vida. Entramos, assim, em um 

outro nível de percepção das coisas. Nível que toma outras vias; outras que não somente aquela 

do “estudar para a aprovação em testes”, ou do “estudar em prol de ascensão econômica”, que 

acabam, às vezes, instrumentalizando equivocadamente o conhecimento. Não que isso não deva 

fazer parte do processo formador, só não deve ser o único objetivo.  
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Quanto à relevância da leitura, na questão do acesso aos dispositivos midiáticos e à 

internet, os vemos como aliados no frequentamento de obras literárias, já impossibilitados de 

serem desvinculados do processo de ensino e de aprendizagem. Ainda que possa haver 

sentimentos antagônicos, por razões múltiplas, quanto a essa prática ligada a outras mídias, 

dentre elas, destaca-se o pensamento de que haveria a substituição da leitura da obra literária 

original por obras adaptadas ou relidas sem qualidade. Esse tipo de opinião subestima a 

capacidade cognitiva do aluno-leitor, além de demonstrar falta de flexibilidade pedagógica. Por 

tais equívocos conceituais e práticos é que se faz necessário pensar a prática da leitura, 

sobretudo no contexto contemporâneo, à luz das novas tecnologias, onde o exercício da leitura 

está sendo perpassado por inúmeros dispositivos audiovisuais que, por meio de outras tantas 

linguagens, aliadas à do livro impresso, retraduzem, recuperam, podem servir de convite a 

novas leituras e, inclusive, servir de instrumento para enaltecer a literatura de qualidade. Tudo 

dependerá, além do interesse do professor em se atualizar quanto ao próprio sentido da leitura 

e dos estudos em sua atuação profissional, bem como em relação a planejamentos e orientações 

pedagógicas – e isso envolve também os perceptos e afectos, para lembrar Deleuze. 

Tendo em vista o cenário de conceitos e a contextualizações traçado até aqui, passemos, 

no próximo capítulo, a questões mais específicas sobre as possibilidades de leitura e releitura à 

luz do conceito do ensaio como gênero literário que pode ser pensado, de forma mais expandida, 

também para o campo do não verbal, e, por consequência, também para o diálogo entre a 

literatura e as novas tecnologias audiovisuais no quesito (re)leitura que interessa a esta pesquisa. 
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2. SIGNOS ARTÍSTICOS, POÉTICAS DO ENSAIO E DIMENSÕES DE RELEITURA 

 

O título acima traz, de antemão, e em poucas palavras, o que se pretende tratar neste 

capítulo primeiro. Buscaremos aqui retomar questões que rondam as obras anteriormente 

referenciadas, Signos Artísticos em Movimento, coletânea organizada por Ana Maria Haddad 

Baptista, Rosemary Roggero e Ubiratan D’Ambrosio (2017), em sua busca por desmistificar os 

preconceitos que, por vezes, regem certos setores mais conservadores da comunidade 

acadêmica. Conservadorismo que, muitas vezes, rompe com as propostas mais originais da 

educação, além do compromisso com possibilidades de construção de mentes mais criativas, 

críticas e humanizadas. Abrem mão da liberdade de ser dos textos ensaísticos, que buscam, 

como gênero, um equilíbrio entre a ciência e a arte, e aderem, incontestavelmente, a uma 

estrutura de escrita acadêmica carente de poeticidade e limitante, padronizada, mais mecanizada 

por ser sistematizadora, consequentemente, menos humana.  

Santaella (2017, loc. 270), em seu ensaio A arte é feita de signos, esclarece que toda e 

qualquer comunicação se faz por meio de signos, verbais ou não verbais, que a arte é feita de 

signos, e, nesse sentido, cita o movimento transformador pelo qual passa a arte, dado que advém 

das narrativas sociais. O ensaio, por sua leveza de escrita, embora também conceitualmente 

rigoroso, por sua amizade com o livre pensar e por sua densidade de individualidade, é não 

menos que artístico, muito embora “[...] se diferencie da arte tanto por seu meio específico, os 

conceitos, quanto por sua pretensão à verdade desprovida de aparência estética” (ADORNO, 

2003, p. 18 apud BAPTISTA; ROGGERO; D’AMBROSIO, 2017, l. 85).  

Poéticas do Ensaio, coletânea organizada por Marco Lucchesi e Ana Maria Haddad 

Baptista (2018), segue a mesma linha de pensamento quanto à construção poética dos textos 

ensaísticos. O rigor metodológico e conceitual, característica dos textos acadêmicos, não se faz 

menos essencial ou presente em ensaios, ainda que em diferentes medidas, prezando não a 

inimizade entre o livre pensar e a criatividade da escrita com relação ao rigor acadêmico, senão 

como diferentes importâncias que se aliam na construção de um texto rico em poeticidade, livre 

e leve, em termos de criação, mas com todo o rigor científico também presente em sua 

construção. É o que se vê, por exemplo, em A Poesia e a Matemática, de Marco Lucchesi, um 

dos ensaios que compõem Signos Artísticos em Movimento (BAPTISTA; ROGGERO; 

D’AMBROSIO, 2017), ou ainda em sua obra Hinos Matemáticos (LUCCHESI, 2018). 

Por fim, e de modo a introduzir nosso objeto de estudo neste capítulo, falemos sobre as 

“dimensões de releitura”. A releitura, em diálogo com as tecnologias, trata-se, conforme vem 

sendo mostrado, de nosso foco de pesquisa. Nossas reflexões se voltam ao diálogo com o 
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audiovisual, tendo em vista a utilização de recursos tecnológicos e inovadores quanto à 

adaptação e releitura especialmente de obras não contemporâneas. O termo “dimensão” (lat. 

dimensio) nos interessa por referenciar algo não limitador. Em relação à palavra, o dicionário 

on-line Michaelis (2019), registra as seguintes definições:  

 

1. Extensão que se pode medir em qualquer sentido; tamanho, medida, 

volume. 2. (ÁLG.) O número de vetores de uma base de um espaço 

vetorial. 3. (GEOM.) Cada uma das três extensões (comprimento, 

largura e altura) que determinam um ponto no espaço de maneira 

uniforme. 4. (FIG.) Capacidade de se destacar; importância, valor. [E a 

última, que mais nos interessa] 5. (MAT.) Número mínimo de variáveis 

para a descrição analítica de um conjunto. 

  

Assim, especificamos o uso do termo para nosso interesse de pesquisa, entendendo 

“dimensão” a partir do sentido em que as variáveis se referem às possibilidades de se pensar 

analiticamente um conjunto de signos verbais e não verbais que, em interação dinâmica, podem 

conduzir o interesse de leitura à obra original. No que diz respeito ao seu uso em ambiente 

educacional, não limitar a leitura a um único canal, mas, ao contrário, a uma amplitude 

semiótica, a abranger toda e qualquer linguagem como instrumento e com a finalidade de se 

chegar à obra original devidamente valorizada. 

 

 

2.1 Os ensaios 

 

A começar pelo prefácio de Signos Artísticos em Movimento (BAPTISTA; ROGGERO; 

D’AMBROSIO, 2017), conciso, mas denso em reflexões, tem-se que a “corporação 

acadêmica”, conforme a denominam os autores, relacionando-a à educação na 

contemporaneidade, tem se transformado, em determinados contextos, em uma espécie de 

mercadoria do modelo de desenvolvimento econômico em que se prioriza o aumento do produto 

interno bruto (PIB) às necessidades básicas humanas e à educação, esta última entendida como 

ferramenta do exercício da democracia e do bem-estar social. Parafraseando a filósofa Judith 

Nussbaum, em Sem Fins Lucrativos (2015), em diálogo com os autores anteriormente citados, 

esse tipo de cenário reveste-se de determinismos quanto às normas cristalizantes e pedantistas 

a serem seguidas e a todo o processo da construção do pensar crítico, afastando-se de “[...] tudo 

que cultive a liberdade de espírito” (BAPTISTA; ROGGERO; D’AMBROSIO, 2017, l. 82). 



28 
 

Isto é, afastamento do fluxo do pensamento criativo, aplicável do conhecimento teórico à 

prática, à realidade; e à geração de autonomia criativa, sobretudo.  

A linguagem, ainda de acordo com o que se tem no prefácio, poderia nos servir tanto 

como materialização desse pensar crítico, ativo e inquieto, como também assumir função de 

ferramenta para a manutenção da ilusão do pensamento filosófico ou científico na academia 

(BAPTISTA; ROGGERO; D’AMBROSIO, 2017, l. 85). Desta forma, linguagem, que é 

organismo vivo, dinâmico, enquanto materializadora do pensar crítico, se se prende ao 

sistemático, que se alia às políticas afirmativas, e acaricia o leitor passivo e conformado, perde 

sua potência transformadora. E o texto ensaístico, sendo “[...] uma categoria que busca além de 

seus referenciais, valores literários” (BAPTISTA; ROGGERO; D’AMBROSIO, 2017, l. 144) 

e por seu comprometimento com a liberdade do pensar consciente, proporciona na medida o 

que profissionais comprometidos com a formação emancipadora devem procurar. 

É essa mesma “corporação acadêmica”, que muitas vezes corrobora com o rompimento 

das propostas mais originais da educação, como citado anteriormente. Em Nussbaum (2015, p. 

25), por exemplo, vê-se que o modelo de desenvolvimento humano não atesta um falso 

idealismo, mas se relaciona, na verdade, com os compromissos constitucionais reais das nações 

democráticas, posto que isso se dá igualmente pelo viés da educação humanista clássica, como 

descreve Olgária Matos, em seu ensaio Universidade contemporânea: da autonomia aos 

processos sem sujeito, presente no livro Signos Artísticos em Movimento, comprometida com 

toda uma “[...] formação intelectual, moral, filosófica e cívica [...]” (MATOS, 2017, l. 722). 

Nesse sentido, cabe aqui destacar, portanto, o estudo dos textos ensaísticos e sua relevância, já 

citada, para a construção do pensar crítico, livre e criativo. 

Toda uma sistematização, inclusive no ambiente acadêmico, permite que até os 

processos mais humanizados, e que exigiriam mais cuidados, passem por uma transformação 

em prol da produção e movimentação econômica, ganhando novas facetas. Se, por um lado, 

justamente por conta dessa “dinâmica do mesmo” (BAPTISTA; ROGGERO; D’AMBROSIO, 

2017), temos uma facilitação nos processos com os quais ensinamos, aprendemos e nos 

comunicamos, por outro lado, colocamo-nos cada vez mais distantes da construção criativa do 

pensar autônomo, que não deixa de lado sua silhueta de rigor metodológico. 

Ao nos prendermos e limitarmos a seguir estruturas já cristalizadas, por um leque de 

razões, dentre elas a instrumentalização da educação, bem como seus processos alicerçados em 

mecanizações, damos, por vezes, as costas aos preceitos básicos de uma educação pautada no 

questionamento. Perdemos de vista que os métodos e as metodologias, bem como as 

necessidades, mudam tanto quanto a própria língua, e que, portanto, hão de necessitar ser 
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repensados. Assim, incoerente seria não revisitar questões como a liberdade de se aprender, 

quando o papel do professor se volta para apresentar as possibilidades e instigar a curiosidade, 

não a restrição; além, é claro, de mostrar como o que se aprende tem um caráter formador, não 

apenas como instrumentalização, já que isso seria banalizar a educação à mera ferramenta para 

propósitos mais particulares, senão para a construção do pensar reflexivo. Pensar o mundo no 

qual se vive, pensar e repensar as condições em que se permite estar, e sobre o bem-estar social, 

que envolve todos os pilares para os quais nós, cidadãos, devemos olhar: a educação, a saúde, 

a segurança, dentre os principais. 

Dessa maneira, e como menciona Ana Maria Haddad Baptista (2018, p. 93), na obra 

Poéticas do Ensaio, em seu ensaio Da dissolução das classificações, de modo a relacionar o 

que até aqui já foi tecido sobre esse pensamento, que trata da poeticidade presente nos textos 

ensaísticos, e, certamente, também para se pensar sobre textos caracterizados como mais 

objetivos (ou científicos), temos que: 

 

A palavra poética está estritamente ligada não somente a uma 

sensibilidade que transborda, mas, sobretudo a operações do 

pensamento. Linguagem. O pensamento em seu sentido mais profundo 

(o mergulho) é poético. Não importa se prosa ou poesia. O pensamento 

vai mais além quando atinge os ritmos mais naturais, espontâneos e 

profundos, quando consegue desautomatizar. Desligar-se de seus 

tentáculos (tentadores e viciados) da razão e da lógica. 

 

E isso nos mostra como o processo de desautomatização da escrita mecanizada como 

resultado da razão e da lógica não significa faltar com profundidade conceitual e rigor 

metodológico. O uso da palavra poética em textos acadêmicos, como argumenta a autora, exige 

que o escritor deixe sua criatividade e senso crítico o guiarem, de modo a trazer certo grau de 

poeticidade ao texto, e não somente enfatizar os aspectos superficiais estéticos. Os textos 

ensaísticos promovem o livre pensar, que também se deixa afirmar estruturalmente. 

Contrariando uma vez mais os preconceitos que se constroem em torno dessa liberdade, os 

permitires poéticos e autônomos em um texto também conceitualmente denso exigem muito 

mais cuidado por parte escritor. “Liberdade de ser” não deveria ser, portanto, sinônimo de 

“empobrecimento do pensar mais elaborado acadêmico”. A poeticidade na escrita revela a 

profundidade do pensamento e transparece a singularidade do autor. Feitos criativos que a 

produção mecanizada desconsidera. 
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O que seria, portanto, da pedagogia que afirma e reafirma a necessidade da construção 

desse processo de aprendizagem em que o alunado assume papel de protagonista, autônomo, e 

que se assume colaborador na construção do pensar crítico? Engana-se então, desta maneira, 

pensar que os textos de caráter ensaístico sejam desprovidos de roupagem metodológica e rigor, 

bem como de embasamento teórico; muito pelo contrário, não nos deixemos levar pela 

superficialidade desse pensamento.  

O ensaio não é desregrado por carregar em sua construção a subjetividade, subversão, 

autonomia e criatividade, sem se deixar engolir por, como afirma Poincaré (2008, p. 266 apud 

FUSARO, 2018, p. 189), também na obra Poéticas do Ensaio, “[...] qualquer pedantismo ou 

erudição” e, portanto, “[...] é o mais adequado para desenvolver em nós a finura de espírito”. E, 

em balanço, sem negligenciar o rigor científico, isto é, “[...] la credibilidad, la auditabilidad y 

la transferibilidad” (CASTILLO; VÁSQUEZ, 2003, p. 165). 

Vejamos os ensaios como o resultado da aplicação do que se vê em sala: os conceitos, 

as metodologias, entre outras questões, nas palavras de quem os escreve. Sua estigmatização 

por parte de alguns segmentos da academia contraria os propósitos que as instituições de ensino 

têm, teoricamente, para com seus discentes. E caímos na redundância da produção do mesmo, 

como bem coloca Ubiratan D’Ambrosio, no prefácio de Signos Artísticos em movimento. 

Vejamos, portanto, “o ensaio como resistência à dinâmica do mesmo” (BAPTISTA; 

ROGGERO; D’AMBROSIO, 2017, p. 03), isto é, pensemos o ensaio como promoção do 

pensamento mais elaborado, deixando de lado os propósitos que entravam a criatividade de 

escrita e leitura no processo educativo, sobretudo acadêmico, abrindo mão, muitas vezes, do 

fazer pensar, assistido, mas autônomo. 

Ainda sobre o estigma que sofrem os textos ensaísticos, em contraponto à fé, por vezes 

incontestável, que se tem pela ciência, temos que: 

 

Muitos se dizem adeptos da relatividade e da ciência atual, mas não se 

percebem presos em armadilhas conceituais subjetivistas – ainda que 

demonizem o subjetivismo – a conduzirem-nos sempre, e de volta, à 

sua fé científica nublada de neopositivismo (FUSARO, 2018, p. 192). 

 

E também, apontando a epígrafe de A parte e o todo: “Esquecem-se, ainda, que a ciência 

é feita por seres humanos [...]” (HEISENBERG, 1996 apud FUSARO, 2018, p. 192). 

Percebamos, ou não, até as ciências que são usualmente caracterizadas por seu alto grau 

de objetividade e exatidão, estão submetidas às eventuais subjetividades de seus atores, já que 

a linguagem, obrigatória a todos como instrumento de comunicação, nada mais é que a 
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materialização, em signos, do imaterial perpassado pela subjetividade. A começar pela escolha 

das palavras, de viés bastante subjetivo, muitas vezes preso aos parâmetros impositivos da 

academia para com a produção textual. 

Isso pode gerar armadilhas conduzidas por um dualismo platonista severo. Muitas vezes 

gerador de extremismos. Porque os cenários, os argumentos, as atitudes, a produção de escrita 

e leitura, a literatura e a ciência (que rege a escrita acadêmica) passam a ser encarados pelo viés 

dos opostos incompatíveis. E na tentativa de provar qual dos dois lados (objetivo ou subjetivo), 

vence a batalha da produção textual, e, por consequência, da formação educacional, cegamo-

nos para as possibilidades que o diálogo inteligente e sensível entre ambos (objetividade e 

subjetividade) pode promover.  

Assim, tendo em vista a consciência de que o ensino ofertado aos alunos lhes dê  

respaldo para que se tornem cidadãos sensíveis e emancipados intelectualmente, atentos aos 

seus direitos e deveres, além de críticos, devemos também nos atentar aos limites que muitas 

vezes traçamos quanto à liberdade criativa subjacente a esse contexto de escrita, leitura e pensar 

crítico. Para que não se incorra no risco de a educação se desvincular de seus propósitos 

primordiais para com a formação de qualidade. 

 

 

2.2 As releituras 

 

No tópico anterior, tratamos de questões concernentes aos textos de caráter ensaístico – 

de forma ampla, mas condizente com nossa proposta de estudo para o momento, que não tem 

por intenção, por ora, aprofundar-se em demasia – bem como os porquês de repensarmos sua 

contribuição para a formação educacional, a produção acadêmica e suas respectivas 

legitimações vinculadas à produção textual, de modo a não se prenderem a padrões 

demasiadamente limitantes e carentes de espaços de criatividade.  

Há que se ter cautela com o nível do exercício de imposição de regras imposto ao ato 

criativo, seja ele, filosófico, científico, literário ou artístico. Em termos de criação intelectual, 

não cabe ao produto exercer a dominância sobre seu produtor, ditando rigidamente as regras do 

que se deve ou não escrever, ler, reler. Ainda que a educação e a pesquisa devam se pautar pelo 

rigor metodológico, em vários contextos, há que se observar o engessamento que os excessos 

por vezes impõem. O ensaio, entendido como criação verbal, mas com possibilidades de 

amplitudes de criação também não verbais, tem por princípio um equilíbrio entre a objetividade 

e a subjetividade. Tecido pelas mãos de seu autor, atende aos seus parâmetros de criatividade e 
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criticidade. Cabe aqui, ainda, e novamente, ressaltar que “a diluição das classificações”, como 

a denomina Ana Maria Haddad Baptista (2018), em Poéticas do Ensaio, tão limitadoras, não 

deve ser vista como libertinagem por não obedecer às tradições. Embora instaurem “uma certa 

ordem” (BAPTISTA, 2018), são naturalmente facilitadoras porque automatizam, e a 

automatização do processo de escrita que acaba sendo imposto restringe a expressão 

espontânea, refletida e criativa da escrita, por consequência, também a (re)leitura. 

Ainda que não faça parte, especificamente, do recorte desta pesquisa, somente a título 

de ilustração, é interessante, uma vez que aqui se mostra oportuno, relacionar essa questão da 

automatização citada no parágrafo anterior, sobre produção de textos ensaísticos, também a 

algumas atividades de alto teor subjetivo na educação, como, por exemplo, o exercício da 

avaliação. Sabe-se serem inúmeras as variáveis que regem esse processo. Sabe-se também, 

conforme determinados enfoques, da existência de diferentes tipos de avaliação – a somativa, 

a formativa e a classificatória (BRITO, 2008), por exemplo – e que a cada uma cabe verificar 

o processo de aprendizagem em curto ou longo prazo, atentando-se às suas particularidades e 

finalidades. Sabe-se ainda que, de acordo com Brito (2008), não deveria haver comparações 

entre a nota dos alunos concluintes e a dos ingressantes; o mesmo valendo para a comparação 

entre provas de diferentes cursos. Também seria inadequado comparar médias de cursos que 

possuem comissões, provas e matrizes distintas. Todavia, apesar disso, sabe-se também que, 

em geral, as instituições precisam de critérios de avaliação, de modo a mensurar e analisar os 

resultados. Isso, contudo, certamente vem vinculado a questões outras que exercem papel de 

veículo de divulgação e contribuem para a melhoria da visibilidade das instituições de ensino.  

Ainda parafraseando Brito (2008), o processo de avaliação, para o professor, remete ao 

acompanhamento da aprendizagem dos alunos, assim como ao fornecimento de feedback, no 

que diz respeito aos métodos. Quando são enfatizados os ranqueamentos, de modo a poderem 

ser utilizados em prol de alocação de recursos para uma instituição, a avaliação deixa de se 

realizar para a aprendizagem. Perde-se seu necessário grau de teor subjetivo, deixando-se de 

enxergar os alunos como indivíduos com diferentes necessidades, para se tornar apenas mais 

uma ferramenta de mensuração, que pouco colabora para seus fins, isto é, de coleta de dados, 

análise e tomada de medidas eficazes para o desenvolvimento dos alunos. A mecanização é, 

portanto, mera facilitadora nesse sentido.  

A mecanização e padronização das atividades que tratam de processos singulares, e 

também a espécie de adoração que se tem pela manutenção de certas tradições perpetuadoras 

de engessamentos inibem, em geral, o novo criativo. É importante ressaltar que não se pretende 

aqui negativar as antigas práticas, métodos e metodologias, tampouco menosprezar as tradições. 
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Além disso, diferentemente do que se pensava nos tempos de Platão, que considerava o tempo 

por um viés cíclico, e pautando-nos em questões da subjetividade, advindas da modernidade, 

temos de considerar que há, sim, entradas para as criações e recriações, e que devemos olhar 

para as mudanças enxergando tais possibilidades.  

Desse modo, não há como negar, agora relacionando nossa argumentação do que já foi 

dito até aqui ao tema mais específico deste tópico, que as tecnologias e os recursos audiovisuais 

têm seu espaço na educação, e devem também tê-lo em relação às (re)leituras não somente das 

grandes obras clássicas literárias, mas também nos contextos educacionais do cotidiano que 

lidam com quesitos de (re)leitura. 

Definindo melhor, como entendemos, afinal, a releitura? Conforme já dito 

anteriormente, considera-se como “releitura”, especificamente para o recorte desta pesquisa, 

qualquer tipo de adaptação que tem a obra literária (portanto, a linguagem verbal) em diálogo 

com a linguagem não verbal. Releitura esta, também denominada de “tradução intersemiótica” 

(PLAZA, 2003), seja ela, com as devidas adequações de linguagem e/ou suporte/mídia, entre 

literatura e pintura, teatro, cinema, HQ, música, animação, jogo, entre outras. 

O conceito de liberdade criativa relacionado ao ensaio, tratado anteriormente, bem como 

o de avaliação, tratados à luz dos devidos critérios de qualidade de produção a lidar com 

equilíbrio entre a objetividade e a subjetividade, serve aqui de referência para se pensar as 

possibilidades e a qualidade a ser buscada em tais diálogos entre o verbal e o não verbal 

(tradução intersemiótica) em uma perspectiva educacional. Atitudes mais conservadoras na área 

da educação, por vezes tratam tais diálogos de forma estigmatizada, menosprezando o que, por 

esse olhar conservador, é visto como “menor” naquilo que não lida diretamente, e de saída, com 

o texto original, dando preferência aos padrões de leitura tradicionais, distantes da realidade das 

crianças e jovens da atualidade, acostumados a lidar com linguagens muito mais híbridas, 

devido à influência constante das novas tecnologias.  

No que diz respeito às releituras de obras clássicas, sem deixar de pensar no contexto 

educacional, compreendemos estas, na verdade, como fontes potentes de divulgação e 

propagação da obra original nos mais diversificados formatos. A utilização de releituras, ainda, 

de maneira alguma implica na redução da utilização ou na substituição da obra original pelas 

demais; implica, menos ainda, na mera simplificação linguística, de modo a favorecer leitores 

acomodados; muito menos na subestimação da capacidade cognitiva do público-leitor.  

Deve-se, portanto, abrir a mente e considerar os benefícios advindos de um trabalho, 

que convém se chamar de “intersemiótico”, em que se trabalha leitura e literatura em diálogo 

de qualidade (aliando, com equilíbrio, critérios de objetividade e subjetividade) com as novas 
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tecnologias e demais recursos audiovisuais. Lembremos, ainda, que há também questões 

vinculadas ao contexto mercadológico, às vendas, e, por conseguinte, ao capital, que, por vezes, 

podem conduzir a critérios equivocados de qualidade. Outro quesito relevante a ser considerado 

é, em geral, a falta de interesse por obras em domínio público1, muito embora o acesso não seja, 

necessariamente, fator de dificuldade nos dias de hoje. É inevitável, portanto, não considerar as 

releituras como mais um meio pelo qual profissionais da área da educação podem abordar, em 

sala de aula, obras literárias, e trabalhar seus diálogos com linguagens não verbais visando 

chegar com mais riqueza de repertório ao original.  

Conforme Santaella (2017), o público leitor nunca é o mesmo, os signos são, entre 

outras tantas possibilidades, também orgânicos, e as tecnologias tendem, obviamente, à não 

estagnação. Nessa fluidez de existência, há que se pensar as releituras não como inimigas das 

obras originais – já que nada se pretende com a adesão de uma em oposição à outra – mas como 

potências educadoras. Enxergar a potência, por exemplo, de uma obra clássica em tradução 

intersemiótica para um jogo, uma animação, um filme ou peça de teatro, entre outras 

possibilidades, sem menosprezar – afinal, como seria possível? – as leituras originais, nem as 

traduções interlinguais de qualidade, ou seja, entre idiomas, e que mantêm o máximo possível 

de forma e essência do original. Na literatura, manter a tradição significa demonstrar respeito 

para com os textos que, apesar do tempo, se mantêm clássicos. Contudo, quando transformado 

em tradicionalismo exacerbado, impede as possibilidades de renovação, as reinvenções, a 

criatividade de repensar o já pensado, e de também pensar o não pensado. 

Nesse sentido, e pensando as releituras como aproximadoras das artes, dos processos 

intersemióticos e tecnológicos, temos uma passagem interessante para nosso estudo em Sem 

Fins Lucrativos (NUSSBAUM, 2015), sobre o poeta e educador indiano Radindranath Tagore, 

primeiro não europeu a vencer um Nobel de Literatura, em 1913, e seu experimento 

educacional:  

 

O experimento educacional de Tagore [...] tinha o foco na capacitação 

do aluno por meio dos métodos de discussão socrática, da exposição a 

diversas culturas do mundo e, acima de tudo, da introdução da música, 

das belas-artes, do teatro e da dança em todas as partes do currículo 

(NUSSBAUM, 2015, p. 5). 

 

                                                           
1 Antônimo de direito autoral. Condição jurídica em que uma obra não possui a propriedade que tem o direito 

autoral, não havendo, portanto, restrição de uso de uma obra por qualquer um que queira utilizá-la. Conforme a lei 

brasileira, uma obra entra em domínio público setenta anos após o falecimento do autor. 
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Diante dessa referência, a filósofa Judith Nussbaum questiona a valorização do lucro e 

das questões econômicas, em geral, em detrimento das questões envolvendo “desenvolvimento 

criativo e crítico”, como o denomina, em que se baseava, por exemplo, a riqueza do 

experimento educacional de Tagore, que será abordado com mais atenção adiante. Isto é, a 

ênfase maior nos lucros econômicos ligados à educação apresenta dificuldade em nutrir 

propostas cujos objetivos e atenções estejam voltados, com a devida atenção, na formação do 

aluno quanto ao seu desenvolvimento criativo e crítico. Diante disso, mantidas as devidas 

proporções, não nos parece de todo ousado relacionar as propostas desta pesquisa ao 

experimento educacional de Tagore; experimento materializado em método aplicado. Por que 

não nos apropriarmos das ferramentas midiáticas já disseminadas e torná-las amigáveis, ao 

invés de estigmatizá-las? Shakespeare, Kafka ou Dante serão sempre Shakespeare, Kafka e 

Dante. Seus escritos são insubstituíveis. Fato. Há que se ler, estudar e apreciar cada palavra, 

estrutura, e sua sofisticação, grandeza. Há de se querer, como educador, que o outro prove desse 

sabor literário, que partilhe dessa sofisticação e dessa grandeza. Por que, então, não traçar um 

percurso de convite intelectual aos alunos, mostrando, primeiro, aquilo que eles ainda não 

conhecem por meio daquilo que eles já conhecem, até levá-los ao experimento de leitura das 

obras clássicas dos grandes escritores?  

Pensar que tal percurso visaria meramente substituir o original pelas releituras é 

pensamento, no mínimo, equivocado. Se certos professores, fielmente adeptos da lousa e giz, 

por vezes ainda rejeitam até mesmo os projetores de imagem, é natural que um comportamento 

similar ocorra com relação a releituras. Recursos audiovisuais, por sua vez, muitas vezes são 

usados como meros instrumentos de entretenimento em aula, sem reflexões mais aprofundadas 

e melhor aproveitamento das ricas possibilidades de análise que se podem desenvolver a partir 

dele. Lembrando que ao utilizar o termo “releitura”, nos referimos não somente a adaptações 

em diálogos entre a linguagem verbal e não verbal, mas também a variados canais midiáticos, 

incluindo, por exemplo, games e celulares, entre outros. Portanto, o pensamento de que haveria 

uma substituição de uns pelos outros não procede quando o que se tem em mãos são meios 

outros pelos quais podemos, em um primeiro momento, saborear a (re)leitura de uma obra 

clássica. Estuda-se Shakespeare? Por que não mostrar as outras possibilidades de linguagem 

inspiradas e desenvolvidas com qualidade estética, a partir da obra original do dramaturgo 

inglês? Na atualidade, há inúmeros filmes, peças teatrais, mangás, HQs, entre outros gêneros, 

voltados a títulos da obra clássica de Shakespeare, além de outros autores igualmente 

importantes. As opções são incontáveis, basta pensar a prática e usar o bom senso quanto ao 

material selecionado para o cotidiano educacional, além de considerar os objetivos que se 
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pretende alcançar após uma aula dada. Sobre como os ensaios e as releituras podem se 

relacionar, vejamos o próximo tópico. 

 

 

2.3 Estudos comparativos 

 

Neste segmento, propõe-se um estudo sobre algumas questões surgidas a partir do 

subitem anterior. São elas: como relacionar as releituras ao contexto do ensaio como gênero 

literário? E também, dentro do possível, ao processo de avaliação? Muito embora em diferentes 

planos e medidas, a depender dos contextos educacionais e acadêmicos, os ensaios e as 

releituras parecem compartilhar uma espécie de estigma de serem considerados com 

desprestígio diante das tradições e purismos do rigor acadêmico. Não cabe aqui novamente 

entrar em detalhes quanto aos temas “ensaios” e “releituras”, tendo em vista que subitens 

anteriores foram dedicados à conceituação de ambos, conforme o recorte entendido para esta 

pesquisa. Nos limitemos, portanto, a tentar aqui entender o porquê da escolha de uma relação 

comparativa entre os ensaios e as releituras. 

No que diz respeito à produção de textos ensaísticos, especialmente no meio acadêmico, 

não é incomum se notar certa insegurança por parte do corpo discente, ao passo que, por parte 

do corpo docente, há certo enrijecimento em relação a esse gênero. Não nos deixemos carregar 

por pensamentos levianos de que normas, padrões, categorias não sejam importantes e, em certa 

medida, necessários (BAPTISTA, 2018). Ou que uma dada flexibilização em como se escreve 

tornaria o ato pueril e descontrolado, carente de rigor metodológico. Lembremos, antes, que 

pensares extremistas, pendendo excessivamente para um lado ou outro, sobre as adequações e 

as inadequações, fazem perder de vista as possibilidades que os diferentes contextos, intenções, 

aplicações e questões outras, relacionadas ao ato criativo, podem proporcionar. Conforme se 

sabe, visões pouco balanceadas fecham as portas ao novo.  

O mesmo ocorre no universo das releituras. Se já se mostra um desafio a legitimação 

dos textos de caráter ensaísticos na academia, justamente pela adesão a certas visões mais 

tradicionalistas, não poderia ser diferente com as releituras. Um primeiro exemplo de estudo 

raso pode ser citado como aquele de se pensar que as traduções do inglês para o português, com 

adequações de linguagem a determinados públicos e faixas etárias, tenham a pretensão de 

substituir a grandiosidade da obra original ou suas traduções mais “fiéis”. Vê-se, portanto, 

instaurados vários estigmas, calcados em ares platonistas, sobre ensaios e releituras na produção 
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acadêmica e na formação educacional. Sobre avaliação, vê-se também como a automatização 

toma conta dos processos que, em essência, deveriam ser mais humanizados. 

O que se quer com este estudo, por meio da comparação entre ambos, ensaios e 

releituras, é observar com mais atenção como, por vezes, deixamo-nos levar por falácias em 

relação às novas propostas, principalmente quando estas envolvem os recursos audiovisuais, as 

tecnologias e, a nosso ver, as adaptações e as releituras. Na grande maioria das vezes, 

demonizamo-las, estigmatizamo-las por considerá-las como inimigas da “boa educação”. 

Educação esta que, em geral, já traz instaurados e perpetuados, seus conteúdos e metodologias 

sobre o que ensinar, como ensinar e quando ensinar, gerando, muitas vezes, uma espécie de 

congelamento. Contraditório, deste modo, pensar a educação continuada dos profissionais da 

área quando tudo o que se espera é a repetição de uma mesma prática. 

Com o exercício dos ensaios, entendidos não somente em relação à linguagem verbal, 

mas também não verbal, sugere-se que haja alguma desautomatização nesse cenário. Mais 

criatividade, autonomia de aplicação dos saberes, de relacioná-los, de modo a fazerem sentido 

em diálogos temáticos, e do enfoque nas subjetividades do ser, sem abrir mão das objetividades. 

Ao contrário da visão receosa de que as releituras substituam as obras clássicas 

originais, enseja-se que estas possam nos servir de modo equivalente ao giz e a lousa, como 

meio (mídia), aliando as propostas educacionais aos recursos audiovisuais e abarcando sua 

riqueza de opções. Insiste-se que o rigor não pode, claro, se ausentar desse processo, mas, ao 

mesmo tempo, pode também se aliar a contextos de aprendizado mais interessantes e sedutores, 

condizentes com linguagens mais atualizadas, influenciadas, sobretudo, pelas tecnologias. 

Afinal, de que nos serve a educação? Educamo-nos para nos tornarmos cidadãos mais 

conscientes? Ou visando o enriquecimento cultural e maior aproveitamento daquilo que nos 

rodeia? Ou para ascensão econômica? Ou, em maior escala, para a construção de uma sociedade 

mais sã? Independentemente da resposta a tantas questões complexas, relacionadas aos 

objetivos da busca pela educação, conflitante é se prender a parâmetros excessivamente 

tradicionais e, ao mesmo tempo, desejar mudanças positivas. 

É possível, desta forma, compará-los, embora em diferentes amplitudes, porque tanto o 

primeiro (os ensaios) quanto o segundo (as releituras) partilham dos ensejos, aqui apresentados, 

de romper com a automatização e a cristalização dos tantos processos em torno da educação. 

De ampliar, e não limitar, os cenários.  

Lembremos, antes de suscitarmos estigmas impregnantes, de que as releituras, 

conduzidas com o devido compromisso de qualidade estética, releem uma dada obra sem a 

pretensão de substituir o original. Muitas delas, inclusive, buscam um estilo próprio, 
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valorizador daquilo que se relê, naturalmente também exigindo um conhecimento mais 

aprofundado acerca das obras com as quais se trabalha. Exemplo desse processo criativo de 

releitura é a bela obra Nove Cartas Sobre a Divina Comédia (2013), de Marco Lucchesi, 

professor, poeta, romancista, ensaísta e tradutor, além de atual presidente da Academia 

Brasileira de Letras.   

Utilizaremos recorrentemente os termos tradução (intersemiótica), adaptação e 

releitura, pois, apesar de suas particularidades, cada um destes termos denota sentidos que aqui 

se buscam. Júlio Plaza (2003, p. 14), em referência à tradução intersemiótica, que abarca 

diferentes sistemas sígnicos (verbais e não verbais), bem como diferentes suportes midiáticos, 

define: 

 

[...] a Tradução Intersemiótica como “via de acesso mais interior ao 

próprio miolo da tradição”. Tradução como prática crítico-criativa na 

historicidade dos meios de produção e re-produção, como leitura, como 

metacriação, como ação sobre estruturas eventos, como diálogos de 

signos, como síntese e reescritura da história. Quer dizer: como 

pensamento em signos, como trânsito dos sentidos, como transcrição de 

formas na historicidade. 

 

Ou, acrescentamos ainda, como adaptação, termo mais comumente utilizado quando 

tratamos de releituras nas quais o suporte, e não somente a linguagem, é diversificado. Parece-

nos, contudo, que a utilização do termo em contextos específicos, e principalmente quando 

envolve questões mercadológicas, passa a impressão de uma simplificação e facilitação da 

linguagem com perda da essência e características originais da obra. Mudança no suporte 

midiático, contudo, implica na reconstrução da linguagem porque não somente enreda 

alternância no suporte como, possivelmente, no público-alvo. É por isso que se configura como 

um processo de adaptação intersemiótico. Adiante voltaremos a esse tema contemplado pela 

perspectiva da semiótica vinculada à leitura sígnica também envolvendo os usos das tecnologias 

em diálogos com a literatura e a educação.  

É claro que qualidade e rigor, quanto ao que se escolhe trabalhar e como trabalhar em 

sala, devem ser considerados sempre. Alguns professores, no entanto, se mantêm inflexíveis 

para com determinados recursos que, se bem pensados, podem nos servir como instrumentos 

potencializadores no acesso a obras literárias. 

Deve-se considerar, ainda, as releituras não somente como porta de entrada para os 

grandes autores, como também recursos a serem utilizados no desenvolvimento de processos 
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de criação. Vale aos professores repensarem suas práticas, criando pontes para um ensino mais 

interdisciplinar e intersemiótico, e também para os alunos, no sentido de que possam aprender 

a relacionar o que se aprende com o que se vive e experimenta, o formal e o informal, mas, de 

modo algum, banalizar a educação a ponto de vê-la como mera ferramenta. Enfim, aplicar com 

inteligência a relação dos saberes que construímos daquilo com que alimentamos nossa alma e 

nosso intelecto e como utilizamos tudo isso na educação e na sociedade. 

 

 

 

 

 

  



40 
 

3. (RE)LEITURA, HIBRIDIZAÇÃO DAS MÍDIAS E RECONFIGURAÇÕES NO 

CENÁRIO EDUCACIONAL 

 

Em nosso papel de pesquisadora da área de educação, por meio do qual aqui se propõe 

a realização desta pesquisa sobre (re)leituras, mas também com a formação na graduação em 

Tradutor e Intérprete, não poderia deixar de, em algum ponto, destacar como um mesmo objeto 

(as releituras), se visto por diferentes campos, atende também a diferentes propósitos.  

Nesse sentido, pensando o uso das releituras no campo da educação chegamos a, pelo 

menos, dois questionamentos: 1) Por que não adotar a obra original?; 2) Por que não adotar, 

dependendo do contexto, uma obra mais “fiel” à original? Para ponderarmos com a devida 

atenção sobre essas questões, considerem-se os interesses envolvidos no processo. A primeira 

questão nos leva às razões pelas quais se traduz; a segunda, ao planejamento e à condução de 

uma aula. A pesquisa se volta para os benefícios que o uso de releituras, como recurso didático, 

pode trazer na condução de uma aula sobre literatura. Todavia, esse enfoque parece ser, por 

vezes, ainda confundido com questões mais concernentes ao campo da tradução. Passemos, 

então, a alguns esclarecimentos nesse sentido. 

O ato de tradução, em referência à linguagem verbal, diz respeito aos processos 

linguísticos e de comutação entre os sistemas linguísticos dos idiomas envolvidos, em busca de 

similares pragmáticos, e das sutilezas culturais e sociais e, em esfera outra, às exigências 

mercadológicas. Afinal, leva-se em conta que, pela tipologia e conteúdo temático, a obra 

atenderá aos gostos de públicos específicos. Entende-se que o tradutor deva, na medida do 

possível, tentar manter a imparcialidade, manter o estilo de escrita do autor, bem como a 

essência da obra. Na poesia, temos que, quando forma e conteúdo não puderem ser recuperados 

na língua de chegada, cabe ao tradutor optar pelo uso de recursos linguísticos, de modo que se 

possa compensar perdas. A título de ilustração, cita-se Boris Schnaiderman, em Tradução, Ato 

Desmedido (2011), que nos agracia, substancialmente, com cerca de 200 páginas de 

experiências ora felizes, ora infelizes, de tradução do russo para o português. Essa modalidade 

de tradução, segundo o linguista Roman Jakobson, é conhecida como interlingual (entre 

línguas), a tradução propriamente dita.  

Roman Jakobson, em seu clássico Linguística e Comunicação (1969), divide o processo 

de tradução em três modalidades:  a intralingual, a interlingual e a intersemiótica. A primeira 

consiste na interpretação de signos verbais por meio de outros signos verbais da mesma língua; 

a segunda, de signos verbais de uma língua por signos verbais de outra língua; e a terceira, por 

fim, interpretação de signos verbais por meio de sistemas de signos não verbais. Por esse viés, 
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em nosso entendimento, o que ocorre com as releituras é que elas acabam sendo confundidas 

com traduções intralinguais (de signos verbais por meio de outros signos verbais da mesma 

língua) rasas e empobrecidas da obra original, que visam atender a interesses prioritariamente 

mercadológicos, sem o devido cuidado com detalhes de qualidade para propósitos 

educacionais; ou são, ainda, confundidas com traduções interlinguais (de signos verbais de uma 

língua por signos verbais de outra língua) infelizes, incapazes de captar a essência da obra e a 

mensagem do autor; ou, por último, ainda, com traduções intersemióticas que, na passagem de 

um suporte a outro, “traem” a linguagem original.  

A tradução, seja ela intersemiótica, intra ou interlingual, e as releituras, conforme 

argumentado até aqui, são processos distintos (ainda que equivalentes, em suas respectivas 

demandas de execução), cada qual atendendo às suas especificidades. O processo de releitura, 

como já mencionamos, se envolve intimamente com o ato de (re)criação de uma obra pelo viés 

interpretativo do criador, podendo ser relida para outras linguagens e suportes audiovisuais. Por 

isso, deve ser compreendida como produção artística ou literária independente e valiosa.  

 

3.1 Reconfigurações na prática educacional 

 

Pensar a prática de (re)leitura nas escolas e instituições de ensino em um espaço-tempo 

pensado a partir do que Bauman (2001) chamou de “líquido”, que se liquidifica tão rapidamente 

quanto se perfaz, aliando, ainda, esse contexto ao universo audiovisual, consiste em considerar 

diferentes recursos e dispositivos, bem como as linguagens (verbal e não verbal) em diálogos 

nesse processo.  

Em “Educação e artes tecnológicas: diálogos em espaços-tempos de criação”, um dos 

ensaios que compõem o livro Artes Tecnológicas Aplicadas à Educação (2018), Fusaro enfatiza 

a necessidade de um maior comprometimento para com as novas tecnologias quando utilizadas 

para propósitos educacionais. Existe, visivelmente, uma necessidade de atualização por parte 

dos professores no que diz respeito ao uso dos novos aparatos tecnológicos, de modo que eles 

não vejam tais recursos como meras novidades para preenchimento das aulas, mas que se 

envolvam com aquilo que ensinam, de forma flexível e interessada nas novas linguagens mais 

condizentes não somente com a modernidade, mas com a contemporaneidade líquida, para 

atualizar o termo de Bauman.  

Em meio a essa “convulsão midiática”, termo utilizado por La Ferda, em seu capítulo 

“Adeus à linguagem do cinema: a voz do dissenso”, para o livro Novas formas do audiovisual 

(2016), em que conduz o leitor a níveis mais profundos sobre a obra de Godard quanto ao 
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maquinário semiótico, ambientação, tecnologias e estratégias cinematográficas, bem como 

aspectos de linguagem, comenta ele que às vezes se nota, em determinados casos, a substituição, 

talvez um pouco forçada, dos recursos mais tradicionais pelas novas tecnologias. Por essa 

mesma linha de raciocínio, retoma-se aqui um dos focos principais desta pesquisa: a busca do 

equilíbrio, entre objetividade e subjetividade, na adoção desses novos instrumentos e a revisão 

de práticas e hábitos engessadores, não condizentes com o sério compromisso de abertura da 

criatividade para o novo e a interação, pesquisa, facilitação e aprimoramento de processos e 

práticas educacionais, especificamente entendidos pelo viés da prática da (re)leitura, conforme 

o recorte temático adotado para esta pesquisa.  

Desta condição, talvez, advenha a urgência de alfabetização, não somente sobre os 

meios tecnológicos, mas sobre como aliá-los, eficazmente, dentro de contextos específicos, de 

modo que se crie um elo fortificado, isto é, uma integração entre as práticas educacionais, o 

público e os recursos de linguagem (verbais e não verbais) disponíveis. Sobre esse cenário, 

Fusaro (2018, loc. 1443) comenta:  

Há de se pensar [...] nos usos das artes e tecnologias, em seus mais 

variados gêneros, como contexto para maiores reflexões sobre como o 

professor pode se apropriar de forma responsável e criativa desses 

destacáveis instrumentos educacionais, sem cair nas armadilhas de seus 

usos como mero entretenimento e sem deixar que outros interpretem 

inadequadamente suas iniciativas de criação junto aos alunos, lendo-as 

como meros passatempos voltados ao entretenimento. 

 

O conceito de leitura, tanto quanto o uso de recursos audiovisuais, em vez de serem 

vistos por alguns professores como instrumentos de formação educativa, muitas vezes são 

confundidos com instrumentos de entretenimento no cotidiano das aulas. Sobre o tema do uso 

do projetor tem-se, por exemplo, o material esclarecedor de Vivaldo Armelin Júnior,  “Uso do 

projetor de slides, retroprojetor e episcópio” (2004), em que o autor resgata os sentidos 

históricos desse instrumento de aula lembrando, no passado, a projeção de sombras e o efeito 

causado pelo jogo de luzes entre lâminas de vidro pintadas manualmente e lamparinas, tochas 

ou piras projetadas em paredes, tecido ou telas brancas para entreter o público entre os séculos 

XVII e XIX. 

Aliás, muito antes disso, lembremos, esse cenário já havia sido também pensado por 

Platão em sua “Alegoria da caverna”. Esse mesmo cenário conceitual é constantemente 
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retomado, ora se referindo ao antigo giz e lousa, ora substituindo-os pelos projetores, as lousas 

interativas e os dispositivos de rede, que hoje já atingem níveis ubíquos (SANTAELLA, 2012).  

Os usos dos instrumentos de linguagens verbais e não verbais atinge os mais variados 

níveis de usos educacionais. Alguns até bem pensados, dos pontos de vista metodológico e 

didático, de manuseio e propósitos em sala de aula, de modo a potencializar a prática educativa 

sem que esse suporte ou recurso seja subestimado em suas funções construtivas. No entanto, a 

maior parte de seus usos e aplicações educacionais ainda ocorre de modo despotencializador no 

processo de aprendizagem e na relação entre educador e educando. Sobre isso, Fusaro (2018, 

loc. 1443) afirma:  

 

Educadores mal preparados para lidar, na teoria e na prática, com o uso 

de recursos audiovisuais em sala de aula podem gerar até aversões por 

parte dos alunos, em vez de processos libertadores do olhar estético e 

crítico em relação ao mundo.  

 

Ressalta-se assim que o uso mal conduzido dos recursos audiovisuais, ao contrário de 

transformar a (re)leitura em algo intelectual e sensoriamente sedutor, também pode gerar mais 

um nível de afastamento dos alunos em relação à leitura, somando-se aos inúmeros problemas 

com que a educação já se depara sobre esse tema. Apoiar-se com veemência somente em 

aparatos tecnológicos também não colabora para a desconstrução de preconceitos cristalizados 

no cenário educacional. Diante disso, utilizar recursos audiovisuais em sala implica em uma 

abertura para olhares mais aproximados das linguagens artísticas, gerando um ambiente 

esteticamente mais acolhedor como parte da abordagem da leitura e do estudo de obras 

literárias.  

Sobre interfaces com a televisão, Teixeira e Ferrari, no ensaio “TV digital x internet: 

concorrentes ou aliadas?” (apud SANTAELLA, 2016, p. 245), colocam em pauta, por exemplo, 

a sobrevivência da TV digital como “veículo contador de história”, tendo em vista que a 

internet, entendida como meio, ou plataforma de comunicação, já em seu formato hibridizado 

e multifuncional, oferece o que as demais mídias ofereciam de forma independente. É 

esclarecido que o motivo da permanência de veículos de comunicação, estes ameaçados por 

inovações tecnológicas, se daria pela presença de lacunas que aquela linguagem específica 

preenche melhor do que outras.  

Quanto à possibilidade da sobreposição de mídias, Santaella, em Comunicação Ubíqua 

(2012, loc. 4540) afirma que: 
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Nenhuma tecnologia da linguagem e da comunicação borra ou elimina 

as tecnologias anteriores. [...] Nenhuma nova formação cultural até hoje 

conseguiu levar as formações culturais anteriores ao desaparecimento. 

 

E explica o motivo de, aparentemente, não haver permuta entre as tecnologias da 

linguagem e da comunicação, podendo estas ser entendidas como “conjunto de processos, 

métodos, técnicas e ferramentas relativos à arte, indústria, educação etc.”, conforme verbete do 

dicionário Michaelis, anteriormente citado, já que uma de suas características é o 

entrelaçamento de contextos habitados por várias formas midiáticas. Isso acontece, ainda 

segundo Santaella (2012, loc. 4540), porque embora seja provável que as mídias mais recentes 

tendam à popularidade, estas, ao reivindicarem seu espaço, de certa maneira impulsionam 

outras mídias a procurar meios de se refuncionalizarem, isto é, de se reinventar e permanecerem 

atrativas e operantes.  

À luz de critérios bem pensantes, não se atribui, portanto, ao “novo” o papel de 

antagonista diante das formas de ensino e aprendizagem tradicionais. Discute-se, na verdade, 

as necessidades de adaptação e atualização dos meios por intermédio dos quais se ensina e se 

aprende, de modo que se possa criar um senso de integração e unidade entre, por exemplo, 

tempo e espaço, recursos e mídias, que cada vez mais se entrelaçam e se hibridizam. 

Consequentemente, há que se considerar os perfis de cada contexto.   

Santaella (2012, loc. 4298) afirma, ainda, que “a aprendizagem é [...] um processo 

complexo que envolve fatores sensórios-motores, neurológicos, afetivos, emocionais, 

linguísticos, comportamentais, ambientais e interacionistas”. Segundo ela, em momento algum 

propõe-se a substituição de modelos anteriores – ou de viés gutenberguiano, conforme 

conceitua a autora – pelas novas mídias e pelo ensino a distância. Com vistas à atualização da 

educação, o que se propõe, de forma bem pensada, é o apoio na busca das possibilidades 

inteligentes e criativas, guiadas por propostas pedagógicas, currículos e objetivos de curto, 

médio e longo prazo, considerando as potências e os limites proporcionados pelas novas 

tecnologias, pelos processos de aprendizagem e pelos modelos educacionais e seus atores 

envolvidos.  

Ainda sobre a hibridização das mídias, Santaella esclarece que, antes do método de 

digitalização, cada linguagem possuía seu próprio suporte. O que se contempla hoje, a 

convergência entre mídias, dá-se a partir, ao que se discute, da evolução digital e do 

desenvolvimento da função multimídia, isto é, do agrupamento de sons e imagens fixas ou em 
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movimento em um mesmo contexto. Em consequência desse processo, unem-se: o documento 

escrito, o audiovisual (televisão, vídeo, cinema), as telecomunicações e a informática 

(SANTAELLA, 2012, loc. 2800).  

Sob o ponto de vista instrumental, Vilém Flusser é outro autor referencial 

especificamente em relação à fotografia, vista como potência em (re)leituras entendidas pelo 

viés da educação do olhar e dos sentidos estéticos atualizados pelo uso inteligente dos celulares 

em projetos escolares e na sala de aula, por exemplo. Diálogos entre a linguagem verbal da 

literatura e a não verbal da fotografia pode oferecer enriquecedoras oportunidades de 

refinamento do olhar poético não somente para alunos, mas igualmente a professores. Em seu 

clássico A Filosofia da Caixa Preta: ensaios para uma futura filosofia da fotografia (1985), o 

filósofo tcheco enfoca essa mídia em toda sua potência de criação e, para os fins de 

argumentação desta pesquisa, também pode ser entendida à luz do pensamento de Flusser, em 

relação à (re)leitura, considerada pelas possibilidades de interações entre o verbal e o não verbal 

na formação educacional. 

Pensando características sociais e econômicas, aliadas ao contexto da educação, e 

ousando aproximar certos sentidos da obra de Flusser da referencial Modernidade Líquida 

(2001), de Bauman, onde o filósofo polonês aponta as reconfigurações de tempo-espaço em 

tempos mais recentes, e os sentidos que os dispositivos (ou instrumentos), midiáticos adquirem 

nesse contexto, é possível pensar até que ponto o registro das imagens, os diálogos entre o 

verbal e o não verbal, quão instável se apresenta o tempo atual, em relação aos registros 

dinâmicos entre as linguagens verbais e não verbais, e de que maneira esse estado de 

instabilidade, ou liquidez, conceito destacado ao longo de toda a obra de Bauman, atinge ou 

influencia a educação. Todo um cenário de transformações de tempo-espaço, desde, 

principalmente a Revolução Industrial, relacionadas ao indivíduo, as atividades humanas, ao 

trabalho e também à educação, influenciadas pelo conceito de máquina e instrumentos 

maquínicos, dentre eles, aqueles ligados às linguagens audiovisuais, consideradas com maior 

ênfase nos séculos XX e XXI. Sobre a questão dos dispositivos instrumentais (maquínicos, 

tecnológicos) e suas relações com o trabalho e a produção, em meio a tal cenário complexo, 

Flusser (1985, p. 14-15) declara: 

Instrumentos têm a intenção de arrancar objetos da natureza para 

aproximá-los do homem. Ao fazê-lo, modificam a forma de tais objetos. 

Este produzir e informar se chama “trabalho”. O resultado se chama 

“obra”.  

[...] 
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Instrumentos são prolongações de órgãos do corpo: dente, dedos, 

braços, mãos prolongados. Por serem prolongações, alcançam mais 

longe e fundo a natureza, são mais poderosos e eficientes. Os 

instrumentos simulam o órgão que prolongam: a enxada, o dente; a 

flecha, o dedo; o martelo, o punho. São “empíricos”. Graças à revolução 

industrial, passam a recorrer a teorias científicas no curso de sua 

simulação de órgãos. Passam a ser “técnicos. Tornam-se, destarte, ainda 

mais poderosos, mas também maiores e mais caros, produzindo obras 

mais baratas e mais numerosas. Passam a chamar-se “máquinas”. Será, 

então, o aparelho fotográfico máquina por simular o olho e recorrer a 

teorias óticas e químicas, ao fazê-lo? 

 

E explica que desde a ressignificação do que se nomeava “instrumento” para “máquina”, 

o jogo entre esta última e o ser humano sofre inversões. Variáveis e constantes. Os instrumentos, 

que antes trabalhavam em prol do homem, agora máquinas, passam do estado “variável”, 

entendido na área de Programação e Sistemas como elemento ou valor dentro de um algoritmo 

passível de alteração, para estado “constante”, elemento de valor, por sua vez, inflexível, ou 

seja, que não se modifica dentro de um algoritmo. Ao levar em conta que o aparelho fotográfico 

é sujeito à sua programação, às suas formas pré-inscritas, Flusser aponta para as 

potencialidades. Compreende-se essa relação entre máquina fotográfica e fotografia como 

potência-realização, uma vez que, nessa perspectiva filosófica da caixa preta, as fotografias 

“são as realizações de algumas das potencialidades inscritas no aparelho” (Flusser, 1985, p. 15) 

e, a cada realização fotográfica, mais limitadas são suas potências, sob a óptica técnica, de 

aparelhagem e programação. Ao se considerar o gesto de fotografar, Flusser chama atenção 

para o movimento de caça, considerando a intencionalidade do gesto; este não se prende ao 

realismo ou idealismo. E coloca que as situações, somente após fotografadas, tornam-se reais; 

sendo função do fotógrafo, e do aparelho, realizá-las. Isto é, há uma “inversão do vetor da 

significação: não o significado, mas o significante é a realidade” (Flusser, 1985, p. 19-20). 

Nesse gesto, as intenções do fotógrafo são transcodificadas em imagem, e a imagem é o 

conceito.  

Ainda que não faça parte do recorte conceitual desta pesquisa, mais voltada às questões 

semióticas, somente a título de esclarecimento, sobre os conceitos de significante e significado 

(mais ligados ao universo da semiologia, de linha francesa), temos que Saussure, em Curso de 

Linguística Geral (1857-1913), explica que o signo linguístico é uma entidade dividida em duas 

faces: o conceito (significado) e a imagem acústica (significante). Enquanto o conceito habita 
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o plano das ideias; a imagem acústica, habita o plano da representação fonética ou gráfica do 

objeto referenciado. As convencionalidades dentro de contextos linguísticos específicos 

determinam, aparentemente, a representação simbólica dos conceitos. Assim, Flusser sugere, 

com a inversão do vetor de significação que, sobre o gesto de fotografar, parte-se da visão, 

intenção, escolha e criatividade do fotógrafo. O olhar do fotógrafo sobre o que se fotografa 

aparenta ser o referencial. Desta forma, o ato em si permite ressignificar. A fotografia, que 

enquanto realização é o conceito (significante), advém do processo criativo e visão de mundo 

de quem a realiza; e a imagem acústica (significado), é aquilo que o fotografo quis dizer, 

mostrar, expressar. A utilização de recursos audiovisuais aliada à prática da (re)leitura, portanto, 

deve apontar para a procura de variáveis dentro de constantes. É uma busca pelo esgotamento 

das potencialidades, bem como pela plasticidade ofertada pelo audiovisual.  

Santaella, no capítulo “Literatura expandida”, de Comunicação ubíqua (2012), explica 

no item 3.5 “Transcodificação”, um dos princípios das mídias digitais discutidos por Manovich 

(2001), de que as novas mídias possuem duas camadas distintas, uma delas sendo a cultural, o 

que se apresenta na tela: está “[...] nas enciclopédias, nos contos, nas histórias e enredos, na 

composição e ponto de vista, na mimese e na catarse” (MANOVICH, 2001, loc. 2861); e a 

outra, a computacional, está na linguagem da máquina. E conclui esclarecendo os motivos que 

tornaram a computação em potência. Tornou-se ela potência por haver incorporado, de outras 

mídias tradicionais, “suposições culturais pré-existentes, tais como a retórica política, os rituais 

religiosos e outros, os gestos e as posturas, as narrativas literárias e cinematográficas, os 

registros históricos e muitas outras formas de sedimentação ideológica” (MANOVICH, 2001, 

loc. 2871).  

Diante disso, é que aqui se considera um rico e, sobretudo, criativo contexto de 

intervenção educacional a partir da construção, por exemplo, de cenários educativos guiados 

pelo igualmente potente uso do celular como mídia de convergência (JENKINS, 2009), ou seja, 

uma mídia que converge, para a palma de nossa mão, todo um universo de outras mídias 

audiovisuais. Como mídia de convergência, portanto, é que o celular, não somente como câmera 

fotográfica, mas também com todos os demais recursos audiovisuais que reúne, pode se 

transformar em potência de ação prática no cotidiano dos projetos escolares e da sala de aula, 

assimilando conceito e prática nas infinitas possibilidades de refinamento estético do olhar e 

dos sentidos advindos das possibilidades, igualmente infinitas, de diálogos entre a literatura e a 

fotografia, além de outras tantas possibilidades dentro do universo sígnico das linguagens 

verbais e não verbais.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa embarcou em um desafio de reflexões aplicadas à prática educacional, 

revendo e reavaliando certos preconceitos relacionados ao uso de tecnologias nos contextos da 

leitura, sobretudo literária, quando em diálogo com outras mídias, aparentemente advindos dos 

reflexos de um platonismo calcado em atribuir menor valor àquilo que considera “cópia” ou 

“simulacro” diante da legitimidade atribuída ao original. Considerando isso como ponto de 

partida, foram propostas reflexões atualizadoras sobre o tema, sem a ingênua pretensão, 

evidentemente, de esgotar um assunto tão vasto. De fato, nossa maior pretensão ao longo da 

pesquisa foi pensar alguns motivos que levaram aos equívocos de interpretação quanto aos 

diálogos entre a literatura e as mídias audiovisuais e, a partir da identificação de tais possíveis 

motivos, propor um contexto de novas aplicações práticas dos estudos literários, em prol de 

uma abordagem educacional mais condizente com a contemporaneidade. 

Guiando-nos por autores relevantes à nossa argumentação, pensamos como a releitura 

de obras literárias, por meio de interfaces entre linguagens verbais e não verbais, pode ser 

legitimada como prática educacional afinada com o argumento de que podem, sim, ser 

adaptadas com qualidade que não desmereça o original, mas, ao contrário, o enalteça. Podendo, 

assim, a releitura ser reconhecida como um objeto de criação independente e detentor de luz 

própria.  

Pensamos como a utilização de obras literárias, relidas em diálogos com linguagens não 

verbais, não descarta o rigor com que cada aula deve ser preparada para lidar com tais 

conteúdos, a fim de que objetivos de ampliação de sentidos de leituras possam ser melhor 

alcançados. Mais ainda, propusemos que aqueles que tenham acesso a tais releituras possam ser 

guiados, pelo encantamento estético, sobretudo à leitura da obra original. Ter um olhar 

atualizador sobre a leitura é fundamental diante do cenário atual a lidar com as novas 

tecnologias. Tentar encontrar alternativas de abordagem de leitura, e sem menosprezar 

anteriores métodos e metodologias eficazes de aprendizagem. 

Cientes de quanto as tecnologias têm avançado e de quanto influenciam a prática 

educacional inserida no contexto de celulares, tablets, games, entre outros, é necessário se dar 

conta das mudanças interessantes que elas podem proporcionar se deixarem de ser encaradas 

como inimigas, ou como um suporte com função inerte, em sala de aula, como a do cavalete 

em relação à pintura. Não para desprezar o passado, uma vez que certas práticas educacionais 

ainda se mostram pertinentes, mas para perceber outras formas de leitura que também possam 

ser interessantes e enriquecedoras à formação educacional. Ressalta-se, portanto, o uso das 
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tecnologias como aliadas da literatura, no sentido de, com as devidas reflexões, 

fundamentações, práticas e aplicações, os diálogos surgidos entre elas funcionem como 

componentes ativos no exercício da leitura, visando o acesso atualizado à literatura de 

qualidade, ao refinamento estético e à construção de conhecimento e cidadania.  

Em uma pesquisa que se configurou de natureza quali-quantitativa, com uso de dados 

bibliográficos como instrumento de coleta, seguida por reflexões voltadas a uma proposta 

metodológica interventiva não empírica, pensou-se o cenário educacional a partir do 

reconhecimento da beleza e do valor de obras literárias adaptadas e (re)lidas com critérios de 

qualidade estética, que, quando bem conduzidos em projetos e na sala de aula, aliados aos 

recursos tecnológicos, podem atuar como colaboradoras na prática do exercício mais amplo de 

leitura, bem como no acesso, estudo e difusão de grandes obras literárias.  

Por fim, cabe ainda ressaltar que, em vários momentos, ao longo da dissertação, 

esclarecemos que tudo isso deve ser considerado a partir de um cenário sem pretensões da 

substituição da literatura por outras mídias, nem tampouco a subestimação da capacidade 

cognitiva do aluno, ou, ainda, a substituição do trabalho do professor pelo marketing de usos 

de novas tecnologias, mas, ao contrário, para considerar todos os fatores construtivos dessas 

perspectivas como aliados complementares à educação formadora pelo viés literário.  
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